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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO

ESTADO DA BAHIA
CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Lotcamento Parque Santa Luzia, n” 22 - Campo Formoso - Bahia

ra TI

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 030/2024

INEXIGIBILIDADE N°  006/2024

ÓRGÃO: DIRETORIA ADMINISTRATIVA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA,
PARA CAPACITAÇÃO DE 05 (CINCO) SERVIDORES, NO
“CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO
E SEUS EFEITOS COM FORMAÇÃO EM AGENTE DE
CONTRATAÇÃO”, DIVIDIDO EM 07 MÓDULOS, SENDO 04
PRESENCIAIS E 03 A DISTÂNCIA, NO PERÍODO DE 06 E 07,
20 E 21 DE JULHO, 06, 03 E 04 E 17 E 18 DE AGOSTO DE
FORMA PRESENCIAL NA CIDADE DE SALVADOR- BA, COM
CARGA HORÁRIA DE 260 HORAS.

CONTRATADO: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES- FUNDACEM

FUNDAMENTAÇÃO: ART. 74, INC. III, “F” DA LEI FEDERAL
N** 14.133/2021.

ã

VALOR TOTAL: R$ 24.437,50 (VINTE E QUATRO MIL
QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E CINQUENTA
CENTAVOS).

VIGÊNCIA: 03 MESES
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ; 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Lotcamento Parque Santa Luzia, n°  22 - Campo Formoso - Bahia

DA CHEFE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

SRA. VANESSA RODRIGUES MILITÃO

PARA AGENTE DE CONTRATAÇÃO
SR. GERSON LOPES DIAS JUNIOR

Encareço, por conduto desta missiva, a instauração de processo administrativo vocacionado à
contratação de empresa especializada, FUNDAÇÃO CESAR MONTES- FUNDACEM,
inscrito no CNPJ n® 06.150.141/0001-77, para prestação de serviços de capacitação de servidores,
correspondente a 05(cinco) inscrições.

O procedimento em vértice arvora como objeto contratação de empresa especializada, para
capacitação de 05 (cinco) servidores, no “curso de contratos pela nova lei de licitação e seus
efeitos com formação em agente de contratação”, dividido em 07 módulos, sendo 04 presenciais
e 03 a distância, no período de 06 e 07,20 e 21 de julho, 06,03 e04e 17e 18 de agosto deforma
presencial na cidade de salvador- Ba, com carga horária de 260 horas, conforme proposta em
anexo.

Justificamos a contração pretendida pelo motivo que é de conhecimento que cada vez mais se tem
exigido uma prestação adequada e eficiente pela Administração Pública. Cremos que o primeiro
pilar a ser reforçado e o primeiro passo a ser dado para que a administração comece a atingir
patamares dc destaque em eficiência e atendimento eficaz à coletividade, será quando ela der a
verdadeira importância ao processo de qualificação permanente de seus servidores.

A educação jamais poderá ser considerada como um gasto público, mas sim como um
investimento público. Esse investimento busca trazer eficiência e eficácia aos atos
administrativos, inclusive no que diz respeito a se alcançar, como as licitações buscam, a proposta
mais vantajosa e a promover o desenvolvimento nacional sustentável.

A busca pela melhoria da eficiência, eficácia e qualidade nos serviços públicos somente poderá
ser alcançada se a Administração desenvolver permanentemente o servidor público e suas
competências individuais. É preciso qualificar e aprimorar a qualificação contínua daquele que é
essencial para a representação de nossas organizações.

O conhecimento e as habilidades somente serão desenvolvidos por meio de treinamentos
eficientes e eficazes, que propiciem a ampla participação de acordo com cada área de atuação e
perfil dos mesmos.

Do ponto de vista da eficiência, a qualificação e  o treinamento permanente dos Servidores
Públicos é indiscutivelmente uma forma de dar efetividade na prestação de um serviço que esteja
de acordo com as regras regulamentares (leis, decretos e outros) e dar à sociedade de maneira
geral, o atendimento adequado às finalidades de interesse público.

A contratação anômala sob o cabide da inexigibilidade de licitação preconizada pelo art. 74, da
Lei n°  14.133/2021, cuja dicção díz que a licitação é inexigível às contratações de serviços
técnicos especializados de natureza preponderantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, amolda-se, pois, perfeitamente, ao casuísmo em destaque,
notadamente porque interpretação teleológica autoriza extrair a classificação dos aludidos
serviços sempre que contenham qualificação especial.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel: (74) 3645 1325
Loteamento Parque Santa Luzia, 22 - Campo Formoso  - Bahia
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o objeto da solicitação da presente contratação revela-se, de notória especialização, que tratai
um reconhecimento público de qualidade e eficiência no desempenho de sua atividade, conforme
a dicção do § 3°  do art. 74, da Lei Federal n°  14.133/2021.

Neste sentido, a proponente possuí atuação no mercado, comprovando a notória especialização,
possuindo larga experiência comprovada na matéria específica, e corpo técnico cujos títulos
escancaram a familiaridade com a matéria em destaque.

Desta forma, resta demonstrada a presença dos requisitos para a contratação pelo art. 74, III, da
Lei 14.133/2021, o que fundamentou a contratação do profissional por inexigibilidade afastando
qualquer a irregularidade.

Dito isto, solicito a verificação de legalidade e posterior autorização do Sr. Presidente para levar
a efeito a contratação anômala encarecida nestas linhas.

Solicitamos, pois, a deflagração de processo administrativo cujo objeto é a contratação de pessoa
jurídica com notória especialização para a realização de Serviços de Técnicos Especializados,
qual seja, FUNDAÇÃO CESAR MONTES- FUNDACEM, inscrito no CNPJ n"
06.150.141/0001-77, cujo valor proposto, na razão de R$ 24.437,50 (vinte e quatro mil
quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), por 03 (três) meses, está em absoluta
harmonia com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade,  sobretudo, quando
demonstrado a proporção em relação ao benefício auferido e a juntada de extratos de contratos
celebrados anteriormente pela fundação.

Em tempo, solicito que encaminhe ao departamento contábil para verificar a viabilidade
financeira do pedido e a existência de dotação orçamentária.

Campo Formoso - Bahia, 17 de junho de 2024.

Atenciosamente,

VANESSÀ RODRIGUES MILITÃO
CHEFE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
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TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DIRETORIA ADMINISTRATIVA

OBJETO: _
Contratação de empresa especializada, para capacitação de 05 (cinco) servidores, no “curso de
controle interno e avaliação de contas públicas municipais”, dividido em 07 módulos, sendo 04
presenciais e 03 a distância, no período de 08 e 09 de junho, 06,07,20 e21 de julho e 10 e 11 de
agosto de forma presencial na cidade de Salvador- BÁ, com carga horária de 260 horas.

1-

2 - JUSTIFICATIVA -1

A presente contratação, justifica-se pela necessidade d aperfeiçoamento constante dos servidores
em sua área de atuação. Os servidores que participarão do curso compõem atividades vinculadas
diretamente no setor público.
Após vários anos de tramitação no Congresso Nacional, o projeto da nova lei de licitações e
contratos (PL n® 4253/2020) que foi aprovado no Senado Federal em 10/12/2020 sem
modificações significavas em relação ao texto que veio da Câmara dos Deputados, foÍ levado à a
apreciação do Poder Executivo, sendo sancionado em 01 de abril de 2021 que se traduziu na Lei
14.133/2021.

Na lição de JOEL MENEZES NIEBUHR a nova Lei é impactante na medida em que promove
mudanças substancias no cotidiano de milhares de órgãos e entidades administravas e nas
milhares de empresa que contratam com a Administração Pública.
Tendo um número considerável de mudanças trazidas pela nova legislação: extinção da lci geral
de licitações após vinte e sete anos de vigência, remodelagem das aquisições públicas pela fusão
de regras gerais com os paradigmas da Lei do Pregão / RDC e a incorporação das regras de oito
Instruções Normativas já aplicadas na esfera federal, ocorreu um novo sistema jurídico para as
aquisições públicas.
Diante dessas consideráveis mudanças nos sistemas de aquisições públicas, o legislador
demonstrou preocupação em causar problemas estruturais na gestão pública, principalmente dos
Estados e Municípios com uma mudança repentina, permitido um período de transição de até dois
anos para a convivência entre o novo sistema instituído pela Lei 14.133/21 e o regime anterior
disciplinado pela Lei 8.666/93, permitindo que a Administração vá adotando o novo regime
paulatinamente, sem se obrigar a abandonar de vez  o regime antigo.
Neste aspecto, foi determinado pelo novo regime de contratação pública, conforme a leitura do
art. 173 da Lei 14.133/21, a necessidade de promoção de eventos de capacitação para os
Servidores públicos designados para o desempenho das funções essenciais à execução da nova lei
de licitações, incluídos cursos presenciais e à distância, redes de aprendizagem, seminários e
congressos sobre contratações públicas. Mas do que nunca os diversos atores da administração,
envolvidos no processo de aquisição pública devem estar capacitados individualmente para
exercer na plenitude de suas funções o novo sistema jurídico estabelecido pela Lei 14.133/21.
A capacitação do Servidor para o exercício da função pública de Agente de Contratação, não se
restringe apenas a execução do procedimento licitatório, mas na adoção das providências a serem
adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de Servidores para Fiscalização e Gestão do contrato, (art. 18, X da lei 14.133/21).
De fato, a presença em eventos desta magnitude além de agregar valiosos conhecimentos técnicos,
oportuniza a troca de conhecimento com outros colegas que vivenciam realidades distintas.
Ademais, a Fundação Cesar Montes- FUNDACEM presta serviços técnicos especializados com
enfoque na administração pública, com zelo a necessária constitucionalidade e tendo como
premissa a eficiência dos resultados e a ética em todos os procedimentos.
A Nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas continuas e permanentes
de gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos
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tecnológicos de informação, permitido a amplitude de acesso ao controle social, através
implementação das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de responsabilidade
da alta administração do órgão, levando em consideração os benefícios decorrentes da
implementação de medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, com se^rança jurídica
para todos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a Admmistração, com
eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas, (art. 169, Lei 14.133/21).
Dito isto, solicito a verificação de legalidade e posterior autorização do Sr. Presidente para levar
a efeito a contratação anômala encarecida nestas linhas.

Tt DOfnquadramentõ
Ò presente termo de referência tem como
Licitações, especificadamente seu artigo 74, inciso III, alínea f. . . . .
Da analise de Lei de Licitações, verifica-se previsão no art. 74, inciso III que autonza a
contratação direta por inexigibilidade de licitação nos casos de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, ao prescrever:

base legai'a Lêi'FêderâÍ 'l4.1337202'l (Nova Lei de

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável  a competição, em especial nos
casos de: . . , j .
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados  de nature^
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notoria
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Neste sentido entende-se que se trata de um serviço técnico profissional especializado, pois o art.
74 em seu inc. III, classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

técnico profissional especializado.como

do duvidas quanto aoIn casu, nota-se que os requisitos se . . j
enquadramento do objeto pretendido como serviço técnico especializado.

encontram atendidos, não restan

I DÕ REGÍl^ DÉ EXÈcTjÇÃÓTXÓCÁLlíljÀ FORMA DE PRESTAÇÃO DÉ4

SERVIÇOS^ --

De acordo com as informações disponibilizadas pela Fundação ̂ ^^ar MoiUes- FT^ACEM,
promotora do Curso “CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇAO E SEUS
EFEITOS COM FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO” a execução do objeto
seguirá a seguinte dinâmica:

•  04 módulos presenciais nos dias 06, 07, 20 e 21 de julho e 03, 04,17 el8
2024 de forma presencial na capital do estado, Salvador-Dahia, no horário de OShOOmin
às 18h00min;

•  03 módulos em ensino a distância;
•  O curso será realizado na Rua Salete, 50- Barris (Faculdade Cairu), Salvador- Bahia;
•  Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativ^ através de:

Probleraatização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, atividades
dissertavas e indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matena.

'5 - DÀDÊSÇRIÇAplíA SOLÜÇÃpjE EMÇÜÇÃÕÓO.OBJ^^^
Ã descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para a pre^çao de
serviços para capacitação de 05 (cinco) servidores, para participa_ção do c^o “J^^tulado como
CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇAO E SEUS EFEITOS COM
FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO”, dividido em 07 (sete) módulos, com carga
horaria total de 260 horas.

..J
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Os serviços deverão ser executados com ze lo e destreza , e de acordo com as descrições,
de ta lhamento e especificações contidas nesse Termo de Re ferência .

6rlíMÜIS ltQ C DÃ . C Q^^^
Pma que o obje to da contra tação se ja a tendido, é necessário o a tendimento de a lguns requisitos
mínimos necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Le i F edera l 14.133/2021 os
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de rea lizar o
obje to desta contra tação.

Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1, Contra to socia l da empresa (todas as a lterações ou última consolidação);

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;

3, Prova de inscrição no C adastro Naciona l da Pessoa Jurídica (C NPJ);

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadua l e/ou municipa l
5. Regularidade perante a F azenda Municipa l;
6. Regularidade perante a F azenda Estadua l;
7. Regularidade perante a F azenda F edera l;
8. Regularidade perante a C a ixa Econômica F edera l;
9. Regularidade perante a Justiça do Traba lho;

10. A lvará de loca lização e funcionamento;

[8 M G E SXÃ ÕJD^Ò N IZ . '7 .J
Ã fisca liza^ da contra tação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompa i^da e
fisca lizada por servidor da Administração, especia lmente designados, nos termos do artigo 117
da Le i F edera l 14.133/2021.

n
^ -4

A contra tante deverá indiciar um responsáve l lega l, a través de documento encaminhado para

ma il licitacao @ camarncf.ha .gov.br ou protocolado pessoa lmente no se tor de licitações e contra tos

deste ente , indicando os respectivos conta tos (e-ma il, ce lular e Wha tsapp), com poderes para
representá-lo perante essa C asa na execução do contra to decorrente da inexigibilidade de licitação
obje to deste termo de re ferência .

DÀ jrâSTA Ç Ã O D Ò S E RVIÇ O M O BJE T O É D Õ S CMT É RÍÒ SPÃRA MÉ DIÇ Ã Õ j

oe-

9

íE PA G AME NJP^.. - 7-

Ò sewiço do obje to do contra to, decorrente da re ferida inexigibilidade de licitação, se dará:

acompanhamento e fisca lização, mediantea) provisoriamente , pe lo responsáve l por

termo de ta lhado, quando verificado 0 cumprimento das exigências de cará ter técnico;

seu

designada pe la autoridade compe tente .b) de finitivamente , por servidor ou comissão

mediante termo de ta lhado que comprove o a tendimento das exigências contra tua is;

O pagamento será rea lizado no prazo máximo de a té 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota F isca l ou F a tura , a través de ordem bancária , para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pe lo contra tado, respe itada a ordem cronológica prevista no artigo 142
eseus incisos da Le i F edera l 14.133/21.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
LotcamcDto Parque Santa Luzia, n" 22 - Campo Formoso - Bahia

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.

:iÔ-RECURSOS ORÇAMENTAIUpS . -
Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 01.01 - Câmara Municipal de Campo Formoso
Projeto Atividade: 2001 - Manutenção das Ações da Câmara Municipal
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 1500

Ti rXQW^. Ê SÉLJÇÂO ®PREpí^Ó. DO'SE_RYÍÇQ_
A notória especialização também está fortemente atrelada ao objeto da contratação, devendo ser
suficiente para atender a obrigação da singularidade.

§ 3°  Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Neste sentido, também vaie ressaltar que o referido curso contará com palestrantes que possuem
notória especialização em sua área, em face de sua formação técnica, experiencia profissional e
capacidade intelectual no campo de sua especialidade, demonstrada conforme proposta
apresentada: Dr^. Rita Tourinho - Coordenação Acadêmica Mestre em Direito Público,
Doutoranda em Direito Público, Promotora de Justiça do MP - BA; Antônio França da Costa
Mestre em Direito Público, Especialista em Direito Público com ênfase em Direito
Administrativo, Atual Diretor da Diretoria de Fiscalização, Supervisão e Qualidade do TCU -
BA; Felipe Melo de Barros Souto Mestre em Direito pela Univesty College London, Auditor
Estadual de Controle Externo do TCM - BA, Atual Diretor da 2“ Diretoria de Controle Externo
do TCM - BA; Lucas Hayne Dantas Barreto Mestre em Direito, Especialista em Direito do
Estado, Especialista em Realidades Econômicas e Meios de Combate à Corrupção, Ex-
Coordenador-Geral de Assimtos Jurídicos Administrativos da Consultoria Jurídica junto ao
Ministério das Comunicações, Procurador Federal, Atual Consultor Federal em Gestão Pública
da Procuradoria-Geral Federal; Ricardo Luiz Souza Santos Especialista em Licitações e
Contratos, Especialista em Processos nos Tribunais de Contas, Especialista em Procuradoria
Jurídica, Especialista em Controladoria Interna, Consultor Jurídico Municipal, Advogado; Yndira
Santos Paixão Cunha Especialista em Licitações Públicas e Contratos Administrativos, Assessora
Jurídica e Consultora Tônica na área de Licitações e Contratos, Advogada.

l?--rpQPBAZQCpNJRATjüAL � f7..7Zr/r. . .1 ™ ' ^
Ó prazo de vigência do contra to é fixado em 90 dias a partir da da ta da sua assina tura .

PÁ JUST fFÍC ÃT fyAD Ó>R E Ç Ó7J7. 11.7 77 7.17117.^
No que respe ita à justifica tiva de preços, em a tendimento ao que preconiza o artigo 72, VI, da Le i
n® 14.133/2021, cumulado com o teor do artigo 23 do mesmo diploma , há que se perquirir os
va lores pra ticados no mercado por conduto de contra tações similares.

In casu, a contra tada apresentou extra tos de contra tos administra tivos ce lebrados, anteriormente ,
com outros entes públicos, os qua is servem a justificar o preço proposto.

... J

� “'9
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tcl.: (74) 3645 1325
Loteamcnto Parque Santa Luzia, n°  22 - Campo Formoso - Bahia

?14 - ÕBRJGÀÇÕES DÁ CONT^tÀNTÉ '
A CONTRATANTE obriga-se a;

Ia) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo cora as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

b) Exigir 0 cumprimento de Iodas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na fonna do contrato;

rÍ5.'pBFÜGAÇÔES“DÁCONfRAtApÁ“" _ Z . '11 _ J1 Ij
A CONTRATADA obriga-se a:

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,  preposlos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais não precisarão estar
identificados por meio de crachá;

f) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias c as demais previstas na legislação específica;

g) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

h) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - TeL: (74) 3645 1325
Lotcamcnto Parque Santa Luzia, n® 22 - Campo Formoso — Bahia

não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

j) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições se previamente autorizadas pela Administração;

I) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de
Referência,

m) Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

T6^DA~St^ÇpNT:^T\ÇÃ'0'“ J,7 Vir - -1- - -
Não será admitida subcontratação.

i)

•"-'i

[17-_pO PAGAMENTO _ . . '
A contratante pagará a contratada a importância de R$ 4.887,50 (quatro mil oitocentos e oitenta
e sete reais e cinquenta centavos) por cada servidor inscrito. Sendo em uma única parcela ate o
dia 21 do mês vincendo, efemado o pagamento no Banco Bradesco, Agencia 3545-9, C/C N°
27292-2 em nome da FUNDACEM.
A Nota Fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, e verificada a sua autenticidade, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais.
Havendo erro na Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficara sobrestado ate a
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ’ ‘
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
contratante. _
•ilirpAS SANÇÕES II.' r,' .. .. J
Â CÒNTRÀTÃDA sujeitãr-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes
sanções, graduadas conforme a gravidade da infi^ção, sem prejuízo de sanções civis e criminais,
se for 0 caso, de acordo com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado era processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais
haja concorrido,

b) Multas de até:

bl) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo
contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior
a 06 (seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura;

imciar-se
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Loteamcato Parque Santa Luzia, n°  22 - Campo Formoso - Bahia

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das norraas'^5ss
contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante,
por prazo não superior a 03 (três) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento
de preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas
isoladas ou conjimtamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida
pelo adjudlcatário.

h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda,
cobradas judicialmcnte, a critério do Ente Contratante.

i) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

1.9_-:DISPOSIÇÕES GERAIS . j
A Câmara Municipal de Vereadores de Campo Formoso reserva-se no direito de impugnar os
serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo
de referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal
14.133/2021.

Fica eleito o foro da Comarca de Campo Formoso como único e competente para dirimir
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

Campo Formoso - Bahia, 17de junho de 2024.

Atenciosamente,

VANESSA'RODRIGUES MILITÃO
CHEFE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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' \ I /'! //FUNDACEN
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES

—  V >*

/ã/ínos

i  CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO
E SEUS EFEITOS

I

Com "Formação em Agente de Contratação"

Carga horária total 260 horas: 04 MÓDULOS PRESENCIAIS e 03 MÓDULOS em ENSINO A DISTÂNCIA
Módulo 1 ^ 06 e 07 de julho/2024

Módü^ío Z > 20 e 21 de julho/2024

Módulo 3^ fagó'$tõ/2Q2̂
j Módulo 4 '• 17 e 18 de 3gosto/2024 '

Corpo Docente:
OrS. Rita Tourinho • Coordenação Acadêmica
MMjjjfi em Direito Público, Doutoranda em Direito Público,

; Prc^Ptora de Justiça doMP-BA.
f
I Antonio França da Costa
I Mestre em Direito Público, Especiaiista em Direito Público com ênfase em Direito Administrativo,
I Atual Diretor da Diretoria de Fiscalização, Supervisão e Qualidade do TCU - BA
i

Felipe Melo de Sarros Souto
Mestre em Direito pela Univesty College London,

j Auditor Estadual de Controle Externo do TCM - BA,
! Atual Diretor da 2^ Diretoria de Controle Externo do TCM * BA

. Lucas Hayne Dantas Barreto
I Mestre em Direito, Especialista em Direito do Estado, Especialista em Realidades Econômicas e
: Meios de Combate à Corrupção, Ex-Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos Administrativos da
Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações, Procurador Federal, Atual Consultor

] Federal em Gestão Pública da Procuradoria-Geral Federal.

Ricardo Luiz Souza Santos
Especialista em Licitações e Contratos, Especialista em Processos nos Tribunais de Contas,
Especialista em Procuradoria Jurídica, Especialista em Controladoria Interna,
ConsultorJurídico Municipal, Advogado.

* Santos Paixão Cunha
lista em Licitações Públicas e Contratos Administrativos,

' Assessora Jurídica e Consultora Técnica na área de Licitações e Contratos, Advogada.

I

Yn
I

MATRÍCULAS ABERTAS
www.fundacem.org.br

fundacemssa@yahoo.com.5r
fundacem@fundacem.org.br

©Tel.: (71) 99395-8427
(71) 3244-8427 / 3244-6701

Financeiro: 71 99216-8688/99186-7431
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APRESENTAÇÃO
A ineficiência do setor público brasileiro não deve ser atribuída apenas a desvios decorrentes de
fraude e corrupção. Muito se deve à ineficiência na gestão das aquisições, por exemplo pela ausência
de planos anuais de compras das organizações, e, mais especificamente, pela falta do planejamento
adequado de cada aquisição. Seguidas fiscalizações sistêmicas doTCU têm mostrado que a deficiência
no planejamento é causa frequente de fragilidades nas contratações públicas (acórdãos 2328/2015 e
2339/2016, ambos do Plenário do TCU)." COSTA, Antonio França, et aí. In Estudos Técnicos
preliminares: o calcanhar de Aquiles das aquisições públicas. Disponível em:
bttps://revi5ta.tcu.Bov.br/ois/index.phD/RTCU/artide/view/143Q.
A aquisição pública é um macroprocesso que pode ser dividida em três grandes processos: o
planejamento da contratação, a seleção do fornecedor e a gestão do contrato.
A nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas contínuas e permanentes de
gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos tecnológicos de
informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da implementação das
práticas de gerenciamento de riscos e controle preventívo, de responsabilidade da alta administração
do órgão, levando em consideração os benefícios decorrentes da implementação de medidas que

■  promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, produzindo
0 resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas
contratações públicas, (art. 169, Lei 14.133/21).
Dessa forma, por conta do surgimento de um novo sistema jurídico para as aquisições públicas
constítuído de três grandes processos: o planejamento da contratação, a seleção do fornecedor
gestão do contrato, a Fundação César Montes- FUNDACEM está lançando o Curso de Contratos pela
No Apí de Licitação eSeus Efeitos, com "Formação em Agente de Contratação".
Est^rso contém uma carga horária de 260 horas em Ensino Híbrido, com 04 (quatro) módulos
presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distancia - EAD.
Os créditos dessas 260 horas poderão seradicionadas as 100 horas realizadas no Curso de Implantação
da Nova Lei de Licitação e seus Efeitos", perfazendo 360 horas e possibilitando uma certificação de
ESPECIALIZAÇÃO EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PELA NOVA LEI NB 14.133/21,
COM FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO, desde de que o aluno obtenha frequência mínima
de75%, bem como nota mínima de 7,0 (sete) em cada uma das disciplinas.

e a

PÚBUCOALVO
Presidentes e membros de comissões de licitações. Pregoeiros e membros de equipes de apoio,

I  Gerentes, Gestores de Contratos, Fiscais de Contratos. Analistas de Contratos, auditores, demais
I  agentes públicos envolvidos direta ou indiretamente nos procedimentos de licitação e contratos da
:  Administração Pública, Bacharéis em Direito, Advogados, Bacharéis em Contabilidade, Contadores,

Bacharéis em Administração, Bacharéis em Ciências Econômicas, Assistentes Sociais, Pedagogos,
.  Prefeitos, Secretários, assessores. Vereadores, Procuradores Municipais, Assessores Políticos e
;  Técnicos, Assistentes de Controle, Agentes de Controle, Técnicos de Controle, Secretários de Controle

interno. Analistas de Controle. Controladores Internos, Diretores, Coordenadores, Chefes e
Sup^sores ocupantes de cargos na administração pública municipal. Servidores Municipais, Agentes
pút^s da União, dos Estados, do Distrito Federal  e dos Municípios, do Poder Legislativo, Executivo e
Judiciário atuantes nas áreas de planejamento, execução, controle, legislação, licitações, contratos,

i  finanças, tributos, recursos humanos, auditoria, universitários em fase de conclusão do curso e outros
interessados na área.

Seja bem-vindol
César Montes / Presidente da FUNDACEM / Coordenador Geral do Curso / (71) 98805-4321
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JUSTIFICATIVA

Após vários anos de tramitação no Congresso Nacional, o projeto da nova lei de licitações e
contratos (PL n? 4253/2020) que foi aprovado no Senado Federal em 10/12/2020 sem
modificaçõessignificativas em relação ao texto que veio da Câmara dos Deputados, foi levado à do
apreciação do Poder Executivo, sendo sancionado em 01 de abril de 2021 que se traduziu na Lei
14.133/2021.

Na lição de JOEL MENE2ES NiEBUHR a nova Lei é impactante na medida em que promove
mudanças substancias no cotidiano de milhares de órgãos e entidades administrativas e nas
milhares de empresa que contratam com a Administração Pública.
Tendo um número considerável de mudanças trazidas pela nova legislação: extinção da lei geral
de licitações após vinte e sete anos de vigência, remodelagem das aquisições públicas pela fusão

,  de regras gerais com os paradigmas da Lei do Pregão / RDC e a incorporação das regras de oito
Instruções Normativas já aplicadas na esfera federal, ocorreu um novo sistema jurídico para as
aquisições públicas.
Diante dessas consideráveis mudanças no sistemas de aquisições públicas, o legislador
demonstrou preocupação em causar problemas estruturais na gestão pública, principalmente
dos Estados e Municípios com uma mudança repentina, permitindo um período de transição de
até dois anos para a convivência entre o novo sistema instituído pela Lei 14.133/21 e o regime
anterior disciplinado pela Lei 8.666/93, permitindo que a Administração vá adotando
regime paulatinamente, sem se obrigar a abandonar de vez o regime antigo.
Neste aspecto, foi determinado pelo novo regime de contratação pública, conforme a leitura do

0 novo

ort.^^3 da Lei 14.133/21, a necessidade de promoção de eventos de capacitação para
Se^^ores efetivos e empregados públicos designados para o desempenho das funções
essenciais à execupõo da nova lei de licitações, incluídos cursos presenciais e à distância,
redes de aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas.
Mas do que nunca os diversos atores da administração, envolvidos no processo de
aquisição pública devem estar capacitados individualmente para exercer na plenitude de
suasfunçõesonovosistemajuridicoestabelecido pela Lei 14.133/21.
Com a reunião das atribuições de execução das diversas modalidades do processo licitatório
Agente de Contratação (art. 82 da lei 14.133/21), designado entres os servidores efetivos, dos
quadros permanente da Administração Pública do ente licitante, para tomar decisões,
acompanhar a tramitação da licitação em todas as suas fases, dar impulso ao procedimento
licitatório, respondendo a impugnações ou recursos administrativos, bem assim executas
demais atividades necessárias ao bom andamento da licitação, a capacitação do Servidor Público
para o exercício da função de Agente de Contratação toma contornos mais decisivos.
A capacitação do Servidor para o exercício da função pública de Agente de Contratação, não se
restringe apenas a execução do procedimento licitatório, mas na adoção das providências a serem
adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação deServidores para Fiscalização eGestão do contrato, (art. 18,X da lei 14.133/21).
A Nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas contínuas e permanentes de

de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando
tecnológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da
implementação das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de
responsabilidade da alta administração do órgão, levando em consideração os benefícios
decorrentes da implementação de medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, com
segurança jurídica para todos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a
Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas, (art. 169. Lei
14.133/21).
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CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEÍ DE LÍCITAÇÃO E SEUS EFEITOS
Com "Formação em Agente de Contratação"

i ri. n°  Jíl— o

CPL I
5

liMÓDULO t - FORMALtZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
- Requisitos daformalização contratual. Cláusulas necessárias;
- Termo de contrato. Instrumentossubstitutivos;
- Garantiasdaexecuçãocontratual;
- Alocação de riscos;
- Prerrogativas da administração pública. Cláusulas exorbitantes;
- Alteração unilateral do contrato. Aditamento. Apostilamento;
- Extinção unilateral do contrato;
- Aplicação de sanções por tnexecução do contrato;
- Ocupação provisória
- Prazos do contrato. Contrato de execução continuada. Contrato de escopo. Prorrogação;
- Execução do contrato;
- Papeldogestordocontrato;
- Subcontratação;
- Manutençãodoequilfbrio econômico-financeiro do contrato. Revisão. Repactuação. Reajuste;
- Fiscalizaçãodocontrato;
- Papeldofiscaldocontrato;
- |us práticas em fiscalização contratual;
- Rcebímento do objeto;
- Pagamentos;
- Nulidades;
- Extinção dos contratos;
- Meios "alternativos" de resolução de controvérsias;
- Infraçõesesançõesadministrativas;
- Controledascontratações;
- Portal nacional de contratações públicas.

^0

MÓDULO II- SELEÇÃO DO FORNECEDOR E CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES
- Adefinição do objeto a ser contratado;
Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto;

- Indicação de marcar e modelos na Nova Lei de Licitações;
- Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações;
- Carta desolidariedadee prova dequalidadedeprodutosna Nova Lei de Licitações;
- A^dronização do objeto na nova lei delicitações
-  (^iversos tipos de aquisições na Nova Lei de Licitações e o reflexo na seleção do fornecedor,

no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato.
- Compra, serviço e obra;
' Bens e serviços comuns, bens e serviços especiais;
- Serviços e fornecimentos contínuos e serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva
demão de obra;

- Serviços não contínuos ou contrato de escopo;
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- Serviçosespedalizadosdenaturezapredominantementeintelectual;
- Servtçoscomunsdeengenhariaeserviçosespeciaisdeengenharia;
- Obras e serviços e fornecimento de grande vulto.
- Fundamentação da contratação;
- A descrição da solução como um todo;
- Requisitosdacontratação;
- Modelo de execução do objeto na Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato deve

produzir resultados;
- Definição da dinâmica do contrato;
- Método para quantificação dedemandasao longo do contrato;
- Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações;
- Transferência de conhecimento durante a execução do contrato;
- Programa deintegridadeparaobrasde grande vulto.
- Modelo de gestão do contrato na Nova Lei de Licitações: como a execução do objeto será

acompanhada efiscalizada;
- Modeloderecebimentodoobjeto;
- Critérios de medição e de pagamentos na Nova Lei de Licitações;
- Pagamentosvinculadosa resultados na Nova Lei de Licitações;
- Matriz de alocação Riscos na Nova Lei de Licitações;
- Estimativa de preço e adequação orçamentária;
“ ̂^ras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços gerais

Lei de Licitações;
- Regras para estimativa de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de Licitações;
- Osigilo do orçamento da administração na Nova Lei de Licitações.
- Formas deseleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações.
- Licitação, contratação direta, adesão a ata de registro de preços, credenciamento, pré-

qualificação, procedimento de manifestação de interesse;
- Os responsáveis pela seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações;
- Agente da contratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor;
- Fases interna e externa do processo licitatóriona Nova Lei de Licitações;
- A obrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nova Lei de Licitações;
- Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, concurso,

leilão e diálogo competitivo;
- Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitações: menor preço, maior desconto,

melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); maior retorno
econômico;

- Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e
econômica;

~ ^Pbtamento dos atestados de capacidade na Nova Lei de Licitações;
- Aceitabilidade de preços global e unitário;
- O julgamento das propostas e a aplicação de critérios de preferência: a distinção entre margem

de preferência e direito de preferência para ME e EPP.;
- Aresponsabilidadedo parecerista jurídico na Nova Lei de Licitações;
- A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações;
- Forma e prazo de divulgação de editais na Nova Lei de Licitações;

na
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- Modosdedisputaabertoefechado;
- Afíxação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitações;
- Julgamento e negociação de proposta na Nova Lei de Licitações;
- O saneamento de erros ou falhas durante a licitação: possibilidade e limites;
- O encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicarou homologar;
- O tratamento a ser dado às empresas aventureiras na licitação.

MÓDULO III - CONTRATAÇAO PÚBLICA PELA NOVA LEI NB 14.133/2021
- Planejamento das contratações; importância, objetivos e legislação aplicável
- Iniciando o planejamento:
- Documento de Formalização da Demanda - o que é, modelo da IN 5/2017, instruções de

preenchimento.
ELABORAÇÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES - PAC
- Aspectos normativos e práticos da elaboração do PAC
- O Plano Anua! de Contratações - PAC na Lei 14.133/21: obrigatório ou facultativo?
- 0 que é um Plano Anual de Contratações e como ele se relaciona com a realidade dos

órgãos e entidades dos diferentes entes federativos
- Definição formal e objetivos do PAC
- Abrangência material: o que deve ser abrangido pelo do PAC
- Atores e setores envolvidos na elaboração do PAC
-Sapas de implantação do PAC
-^elaboração do Plano Anual de Contratações - PAC
- Cuidados a serem tomados pelos setores envolvidos
- A inclusão, a exclusão e o redimensionamento de itens do PAC
- Alteração do PAC durante o ano de sua elaboração e de sua execução
- Gerenciamento das necessidades registradas no PAC
- O PAC na Administração Pública Federal, Instrução Normativa - dificuldades e soluções
- Boas práticas na condução do PAC
- Equipe de Planejamento da Contratação: obrigatoriedade, formação e formalização:
- Documentos que compõem o planejamento:
- Estudo Técnico Preliminar,
- Termo de Referência/Projeto Básico e Gerenciamento de Risco.
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
- ETP na Legislação;
- Conceitos e Definição de Estudo Técnico Preliminar;
- Descrição da Necessidade;
- ̂ inhamentocom Plano Anual deContratação/PAC;

luisitos da Contratação;
mativa das Quantidades;

- Levantamento de Mercado;
- Estimativa de Preço;
- Descrição da Solução, Justificativa para Parcelamento;
- Resultados Pretendidos;
- ProvidênciasPrévias,ContrataçõesCorrelatas;

Stii
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- ImpactosAmbientais;
- Viabilidade de Contratação;
- Estudo de Caso ETP;
- Descrição, levantamento, estimativa, justificativa, contratações, demonstração, resultados,

providências, impactos ambientais e posicionamento conclusivo do ETP;
- Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público;
- Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e

práticas de sustentabilidade;
- Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de

soluções;
- Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da
escolha dotipodesoluçao;

- Estimativa dasquantidadesa serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculoedos
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações,
de modo a possibilitar economia de escala;

-- Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, sea administração optar por preservar oseu sigilo até a conclusão da licitação;

- Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;
- Contratações correlatas e/ou interdependentes;
‘^^monstração do alinhamento entre a contratação  e o planejamento do órgão ou entidade,

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a
ausência de previsão;

- Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional
sustentável;

- Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual ou adequação do ambiente da organização;

- Possíveisimpactosambientaise respectivas medidasdetratamento;
- Posicionamento conclusivosobreaviabilidadeerazoabilidade da contratação.
TERMO DE REFERÊNCIA
- TRnaLegislaçâo;
- Termo de Referência X Projeto Básico;
- Definição, FundamentaçãoeDescriçãodoTR;
- Requisitos da Contratação;
- Modelo de Execução;
- ModelodeGestãodoContrato;
~ ̂ térlosde Medição e Pagamento;
- Forma e Critério de Seleção;
- Estimativa do Preço;
- Adequação Orçamentária;
- Qualificação Técnica;
- Qualificação Financeira;
- SançõesAdministrativas;

1^ O
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“ EstudodeCasoTR.

PROJETO BÁSICO
- PB na Legislação;
- Definição, Fundamentaçãoe Descriçãodo PB;
- RequisítosdaContratação;
- Especificação e exigências para seletividade
- Modelo de Execução;
- Obraseserviçosdeengenharia;
- RoteiroparaelaboraçãodePB.

MÓDULO IV-PRÁTICASDE LICITAÇÕES ECONTRATOS
TÓPICO 1; Fase Preparatória-Planejamento (Formalizaçãodos atos-elemento de controle );
- O ETP (Estudo Técnico Preliminar) e a sua principal função - Ofertar a melhor escolha

administrativa para quesealcance com efetividade  ointeresse público;
- Solução diversa da inaugural (aplicada em formalização de demanda);
- Funçãosecundária do ETP-definição doTR, PB, ou Anteprojeto-visão prática de aplicação;
- ComoelaborarumETP-Pensamentoglobalsobreoobjetoeasnecessidadesadministrativas;
- A natureza do objeto enquanto elemento principal para definir os elementos de composição

do EstudoTécnico Preliminar-Necessária compreensão prática do objeto;
- Elementos do ETP que demandam justificativas - Regra geral? Cada caso, uma solução de

aplicação-compreensão na prática;
~ ^^lise das viabilidades Técnica, de Gestão, Socioeconômica

dentro da fase de planejamento sob o objeto pretendido.
TÓPICO 2; Função Social e Extra econômica da Licitação-como compreendê-la para aplicá-la na
fase de planejamento, junto ao Estudo Técnico, e na fase de preparação do edital - orientação
prática;
- Preservaçãodosdireitosdas minorias;
- Exigências sobre mão de obra feminina, negros, de egressos.. ME/EPP, ampliação da

participação parao amplo alcance social;
- Licitação verde - sustentável, produtos recicláveis, de baixo impacto ambiental, projetos

técnicos com solução de tecnologia aplicada, uso consciente dos resíduos sólidos decorrentes
dasobras-aplicaçãoprática-(Lein912.305/2010).

- Mitigação por condicionantesecompensaçãoambiental(licenciamentoambiental).
- Consumo consciente de energia e de recursos naturais (produtos, equipamentos e de

serviços).
- Avaliação de impacto de vizinhança (legislação urbanística) na formação das planilhas de custo
e reflexos sobre cronograma de execução, aplicação prátíca - objeto Obra/ serviço de
engenharia.

- ^jjantamento do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e material existente
Wk proteção -áreas de quiiombolas, APAs..

- Providenciar projetos que viabilizem a acessibilidade para pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida (Lei n® 10.048/2000) e regulamentos.-oferta direta em projeto básico
transferência ao particular (contratação integrada)

- Governança e Transparência Pública - A verdadeira compreensão deste princípio para a
Administração em relação a seus atos, e a sua exigência prática no procedimento; como aplicá-
lo ao processo;

Regras de habilitação, sobre caráter de desempate-aplicação prática sobre a minuta de edital

e Ambiental - Visualizados

, com vistas

ou
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TÓPIC03:Matriz de Risco-Definição de Metodologia
- Estruturação das regras de como formar a Matriz (Risco Baixo, médio, alto, previsibilidade,
quem responde, eosetor competente-apresentação de modeloprático

■ Orientação Prévia sobre a análise do histórico do órgão — registros de processos anteriores —
estudo de campo;

- Riscos mapeados sobre a fase do processo - no planejamento - análise sobre o histórico do
órgão, ciclo de vida do objeto, custos adicionados ao contrato, especificações dos produtos, e
na fase de execuçãodo contrato, as implicações de inexecução completa ou parcial, quem deu
causa-compreensãoglobal para a aplicação prática;

- A importância da matriz independente de ser sobre um processo de Obra - demonstração
prática em relação a processo de aquisição, e serviços.

TÓPICO 4; Efeitos práticos da Matriz sobre os contratos- Previsibilidade e Segurança;
- Riscos de uma matriz mal formulada - contrato leoninos -  licitações desertas ou fracassadas

implicação direta;
- Amatrizenquanto elementos de impugnaçãodeumedital-apresentação prática;
- O parecerista Jurídico- um novo controle Interno?
- Compreensão prática da atribuição-análisesobreafase de planejamento;
- Como analisar uma matriz sob o ponto de vista jurídico;
- ParecerPadronizado;
- Situação de dispensa -baixo valor, complexidade, entrega de bens..

I^ULOS EM ENSINO A DISTÂNCIA - EADM

MÓDULOV-GERENCIAMÉNTO DE RISCOSECONTROLENANOVAIEI DE LICITAÇÕES
TÓPICO l! Gestão de riscos nas aquisições públicas à luz da Nova Lei de Licitações e Contratos
- Objetivo do processo licitatório;
- Gestão de riscos: o papel da alta administração;
- Gestão por processo e o metaprocesso de aquisição;
- Gestão de riscos e de controle preventivos nas aquisições;
- Identificaçãodeatividadescríticas no processo licitatório;
- Avaliação do risco inerente;
- Avaliação das atividades e medidas mitigadoras dos riscos;
- Delimitação de risco residual;

- Controle das contratações: linhas de defesas previstas na Nova Lei de Licitações;
- Procedimentos para auditoria decontratos: construção do inventário de riscos.
TÓPICO 2; Levantamento dos principais riscos que podem comprometer o planejamento da
contratação, a seleção do fornecedor e a gestão dos contratos à luz da Nova Lei de Licitações e
Contratos

1* ll^isenvolvendoaofícializaçãoda demanda eos estudos técnicos preliminares
- Risco: ausência deformalização da demanda;
- Risco: oficialização da demanda que não é feita pelo requisitante;
- Risco: contratação direta sem planejamento da contratação;
- Risco: necessidade da contração: ausência de otimização dos processos de trabalho;
- Risco: necessidade da contratação: ausência de designação de gestora da solução;
- Risco: contrataçõesdesalinhadasdosobjetivos estabelecidos nosplanos da instituição;
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- Risco: inexistência de planos formaisna organização;
- Risco: defíniçãode requisitos da contratação insuficientes;
- Risco: definição de requisitos da contratação indevidos;
- Risco: estimativa de quantidade a maiorou a menor;
- Risco: utilização de somente uma solução de mercado;
- Risco: levantamento de mercado deficiente;
- Risco: proximidade inadequada entre servidores da equipe de planejamento da contratação e

empresas de mercado;
- Risco: adoçãode tipo desolução quesiga predominantemente padrões proprietários;
- Risco: adoção de tipo de solução imatura;
- Risco: adoção de tipo de solução obsoleta;
- Risco: adoção desolução baseada em locação em detrimento de compra de equipamento;
- Risco: coleta insuficiente de preços ou falta de método para realizara estimativa;
- Risco: utilização deespeclficaçõestécnlcas não padronizadas;
- Risco: planejamento da contratação sem considerar uma solução completa;
- Risco: nãoparcelarsolução cujo parcelamento seja viável;
- Risco: usar método de parcelamentodo objeto inadequado;
~ Risco: parcelar 0 que não deve ser parcelado;
- Risco: definição de resultadossubjetivos;
- Ri5co:definiçãoderesultados não realistas;
~ £j3co: inexistência de avaliação da necessidade de adequação da organização para
Vlebimento do objeto que será contratado;

- Risco: intempestividade na adequação do ambiente da organização para recebimento do
objeto que será contratado;

- Risco: não considerar contratações correlatas ou interdependentes;
- Risco: inexistência deavaliaçãodos impactos ambientais e das medidas mitigadoras.
2. Riscos envolvendo a definição do objeto em termos de referência, projeto básico
anteprojeto
- Risco: termo de referência, projeto básico ouanteprojeto incompletos ou inconsistentes;
- Risco: declaração imprecisa do objeto;
- Risco: justificativa da contratação não é explicitada em nível de detalhe adequado;

Risco: ausência da solução como um todo no termo de referência, no projeto básico ou no
anteprojeto;

- Risco: definição de mecanismos que propiciem a ingerência da organização na administração
da contratada;

ou

- Risco: ausência de planejamento de reunião de iniciação do contrato;
- Risco: responsáveis não detêm competências requeridas para a gestão do contrato;
- Jj|Co:ausência de procedimentosformaisdecomunicação entreas partes contratantes;
- Wco: modelo de execução do objeto contempla remuneraçãopeia mera alocação de mão-de-

obra;
- Risco: realização de pagamento antecipado;

Risco: subjetividade na definição dos resultados que serão mensurados para fins de
remuneração da contratada;

- Risco:feltadesistematizaçãosobreoquedeveserverificadonafiscalizaçãocontratual;
- Risco: complexidade do recebimento provisório dos serviços;
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- Risco: ausência de consequências para o caso de  a contratada não manter as condições de
habilitação;

- Risco: cláusulasdepenalidadesgenéricas.
3. Riscos envolvendo a seleção do fornecedor e a gestão do contrato
- Risco: contratação direta sem justificativa clara do preço;
- Risco: realizar licitação para criação de ata de registro de preços sem convidar demais

organizações;
- Risco: realizar adesão a ata de registro de preços cujo objeto apresenta características diversas

das que atendem à necessidade;
- Risco: pessoa designada não detém competência para seleção dofornecedor;
- Risco: utilização de modalidade inadequada para escolha do fornecedor;
- Risco: utilização de critérios inadequados para escolha do fornecedor;
- Risco: atestado de capacidade técnica determina necessidade de comprovação de execução

de objeto com características, prazo ou qualidade desproporcional a maior do objeto que se
deseja contratar;

- Risco: empresas sem qualificação econômico-financeira adequada para a execução do objeto
participando da licitação;

- Risco: edital com conteúdo impreciso;
- Risco:aproveitamentodeedital(ouadesãoaumaataderegistrodepreço)deoutra instituição

mais madura;
- Risco: aproveitamento de edital (ou adesãoa uma ata de registro de preço) deoutra instituição

nos madura;£|p

- ̂Kco: utilização de modo de disputa Inadequado;
- Risco: alta complexidade do objeto a ser contratado combinada com a baixa maturidade do

adquirente com relação ao objeto ou objeto fornecido por mercado problemático (exigência
de amostras);

- Risco: licitante vencedora apresenta proposta com preços de alguns itens abaixo do mercado
(subpreço) e de outros itens acima do mercado (sobrepreço), mas deforma que o valorgiobal
de sua proposta seja o menor;

- Risco: licitante vencedor não aparece para assinaro contrato.
TÓP1C03: Procedimento de auditoria
- Questões de auditoria: quais questões serão formuladas e serão respondidas pela equipe de

auditoria. Comelaborarquestõesquetenhamviabilidadeinvestigativa;
- Matriz de planejamento: definição das evidências a serem coletadas e das técnicas que serão

utilizadas;
- Quais as características de uma boa evidência;
- Anáiisedasevidênciascoletadas;
- Aimportância dos papéis de trabalho: elemento probatório;
- ̂^chado de auditoria: componentes e características essenciais;
- ̂Pncipais consequências em decorrências dos achados de auditoria;
- Sistematização dos resultados: matriz de achados, esquematizaçâo das principais

irregularidades identificadas;
- Sistematização dos resultados: matriz de responsabilização, identificação dos responsáveis

pelas irregularidades;
- Objetivosdeum relatório de auditoria;
- Estrutura básica de um relatório de auditoria;
- Formulaçãode propostas de encaminhamento;
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- o monitoramento do cumprimento das deliberações  e a avaliação do impacto esperado.

MÓDULO VI - RESPONSABILIZAÇÃO PENAL, POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COM
BASE NA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI N9 12.846/13), DECORRENTES DA NOVA LEI DE
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
- Limites à responsabilização dos agentes públicos com base na Lei de Introdução às Normas de

Direito Brasileiro* LINDB;
- Responsabilidade Administrativa no Âmbito da Lei n214.133/21:
- Dos crimes Licitatórios na Lei nS 14.133/21;
- Aspectos gerais quanto à responsabilização penal;
- Dos crimes Licitatórios em espécie;
- Repercussão da prática de crimes em outras searas;
- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Penal;
- A Nova Lei de Improbidade Administrativa e sua Repercussão no âmbito das Licitações e

Contratos Públicos:
I

j  - Delimitação do Tema: conceito e extensão;
- Do aspecto subjetivo da lei: sujeito ativo e passivo;
- Dos tipos de improbidade;
- Do enriquecimento ilícito e sua repercussão na Lei n® 14.133/21;
- Do prejuízo ao erário e sua repercussão na Lei n2 14.133/21;

I  - Da violação de princípios e sua repercussão na Lei ns 14.133/21;
sanções;

- Aspectos investigativos;
- Aspectos processuais;
- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Cível
- Da Lei anticorrupção
- Dos possíveis responsáveis;
- Dos tipos constantes da Lei;
~ Da repercussão cível da Lei;
- Do Acordo de Leniência;
- Do Compliance.

MÓDULO VII - RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NAS
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS QUE ENSEJAM SANÇÕES NOSTRIBUNAIS DE CONTAS
- Responsabilidadecivile administrativa noordenamentojurídico brasileiro;
- Individualização e dosimetria das sanções nos tribunais de contas;
- Irregularidades que ensejam rejeição de contas perante o TCM/BA;
- ü||pularÍdadesmai5comunsemcontrataçõespúblicasnoâmbitodoTCM/BA;
- "ponsabilização dos gestores, ordenadores de despesa, fiscais e membros de comissão de

licitação;
- ResponsabIlizaçãopelosTribunais de Contas;
- Reíaçãodecooperaçãotécnico-institucionalentreTribunaisdeContase Ministério Público;
- Termo de Ajuste de Gestão aplicados ao regime de responsabilização;

I  - Aspectos subjetivosda atuação dogestoraplicados à responsabilização.
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CURSO DE CONTRATOS PEU NOVA LEI DE LICITAÇÃO E SEUS EFEITOS
Com "Formação em Agente de Contratação"

fl „•

E2 -n
CPL Sl

HORÁRIO DAS AULAS; de 08:00 às 18:00 horas
INÍCIO DO CURSO: 06dejulhode2024
AVALIAÇÃO: Serão realizadas atividades avaliativas obrigatórias, nas disciplinas do curso.
FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter a frequência obrigatória mínima de 75%, para o aproveitamento e
convalidação dessa carga horária para uma futura especialização.
METODOLOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativas através de:
Problematizaçâo, vivências, estudo em oficina, videos, leituras, exercícios, atividades dissertativas e
indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades
desenvolvidas nos módulos deverão ser obrigatoriamente realizadas.
INVESTIMENTO

O valor do curso é de R$ 4.887,50 (quatro mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos)
por participante, podendo ser pago porcartão de crédito em até6 (seis) parcelassem juros.
PROMOÇÃO ESPECIAL, COMEMORAÇÃO DE 20 (VINTE) ANOS DAFUNDACEM:
AInstituiçãoou pessoa física que fizer 5 (cinco) Inscrições, terá uma sexta totalmente gratuita.
OBSERVAÇÕES:
1 - Exclusivamente para os alunos que já realizaram o Curso de Implantação da Nova Lei de Licitação e
Seus Efeitos, o valor do Curso ficará por R$ 4.155,00 (quatro mil cento e cinquenta e cinco reais).
Para o aluno (pessoa física) que realizou o Curso de Implantação da Nova Lei de Licitação e Seus Efeitos,
pod^wr pago com uma entrada no valor de RS 692,50 (seiscentos e noventa e dois reais e cinquenta
cen^^s) e mais 5 (cinco) cheques de igual valor de RS 692,50.
2 - Para iniciar o curso é necessário o pagamento ou o Empenho bem como o Contrato devidamente
assinado pelogestor.

COMO REAUZAR A MATRÍCUU;
a) Entre no site da FUNDACEM, wvvw.fundacem.org.br. acesse o Curso de Contratos pela Nova Lei de
Licitação e Seus Efeitos, clique em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecer e clique em
enviar, abaixo da ficha.

FORMAS DE PAGAMENTOS:

a] PorPIX: 06150141000177 (CNPJ)Fundacem-Caixa Econômica Federal
b)PorCartão de Crédito: Ixsem juros,
c) Diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco
BRADESCO, Agência 3545-9, C/C na 27292-2 com envio do comprovante do depósito por e-mail para a
FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br (Os depósitos bancários devem ser feitos com identificação
do nome do inscrito,

d) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, no
endereço: Z^Travessa Gersino Coelho, 10-Matatu, Brotas, Salvador- BA.
DO^MENTOS NECESSÁRIOS: Devem ser imediatamente encaminhados pelos alunos matriculados à
PUN^EM, cópia dos seguintes documentos: Identidade, CPF, diploma de graduação, histórico
escolar da graduação e certidão de casamento (quando houver alteração de nome).
LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO
NOVO ENDEREÇO

OCursoserá realizado na Rua da Sa1ete,50-Barris(FaculdadeCa{ru},Salvador-BA.
Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será
informado imediatamente.
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www.fundacem.org.br 20 ANOS

FUNDACEM
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E-mall: fundaceinssa@yahoo.com.br

fundaccm@fnDdacein.org.br
Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu | Brotas

CEP: 40.255-171 -Salvador-Bahia
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

A

fi
m i

\

CPL«1.
e.
íf>.
OALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

PESSOA JURÍDICA

Validade deste Alvará: 16/08/2024

FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTESRAZAO SOCIAL:

FUNDACEMNOME FANTASIA:

CNPJ: 06.150.141/0001-77C6A: 299.239/001-94
ENDEREÇO: 2® Travessa Gersino Coelho. 10, ANDAR 1 101 SALA 01 - MATATU

306-9 - Fundação Privada
Matriz

NATUREZA JURÍDICA:
CONSTITUIÇÃO EMPRESA;

4 DATA INÍCIOCNAEATIVIDADE(S}
28^)1/2014

24/05/2008

8533-3/00

8690-9/01
Educação superior - pós-graduação e extensão
Atividades de práticas Integrativas e complementares em saúde
humana

Atividades de associações de defesa de direitos sociais
Educação superior - graduação e pós-graduação
Educação profissional de nível tecnológico
Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizâveis

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria
técnica especifica

28/01/2014

28/01/2014

28/01/2014

28/01/2014

24/11/2017

9430-8/00

8532-5/00

8542-2/00

8599-6/99

6202-3/00

24/11/20177020-4/00

Unidade ProdutivaTIPO DE UNIDADE:

FORMA DE ATUAÇÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL:
DATA DA INSCRIÇÃO:

Estabelecimento Fixo

NOTVL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024
DATA DE IMPRESSÃO: 04/03/2024

Ativa Provisória
24/05/2008

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições.

76C978D97E00BBE19AED1DBE801BA275CÓDIGO DE CONTROLE:
Secretaria Municipal da FazendaA  autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da

(httpVAvww.sefóz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle adma

I
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
o 0'

NUMERO DE INSCRIÇÃO
06.150.141/0001-77
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

17/03/2004

NOME EMPRESARIAL

FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES

TlTULO DO ESTABELECIMENTO <NOME DE FANTASIA)
FUNDACEM

PORTE

DEMAIS

cboiGO e DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONOMICA PRINCIPAL
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão

CÚOlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação
85.42-2-00 - Educação profissional de nivel tecnológico
35.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriomrente
86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas  e complementares em saúde humana
94.30-8-00 -Atividades de associações de defesa de direitas sociais

«

CÚDIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlDICA
306-9 - Fundação Privada

LOGRADOURO

2 TV GERSINO COELHO
NUMERO COMPLEMENTO

ANDAR 1 101 SALA 0110

município

SALVADOR

CEP BAIRRO/DISTHITO

BROTAS
UF

40.255-171 BA

ENDEREÇO ELETRONICO
FUNDACEMSSA@YAHOO.COM.BR

TELEFONE

(71) 3244-6701/ (71) 8805-4321

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/10/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/05/2024 às 09:46:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

l

abouLbIdnk 1/1 i
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ  E TRIBUTÁRIOS E
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR

Razão Social: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES

06.150.141/0001-77

2A TRAVESSA GERSINO COELHO N* 10 - BROTAS, SALVADOR/BA - CEP:
40255171 -ANDAR 1 101 SALA 01

CNPJ:

Endereço:

Número da Certidão: 1080307

I

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais
localizadas no Município.

I

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ c a inscrições
em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa qimisquer dividas do sujeito passivo que
vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
https://sefaz.5alvador.ba.go.br.

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°  7.186/2006 -CTRMS.

Certidão emitida às 09:41:59 horas do dia 10/05/2024.
Válida até dia 08/08/2024.

Código de controle da certidão: 28A2.2628.DFA6.A690.4C15.3767.EA96.A9CC

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço
htq);//www.scfaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

https://servicosweb.sefaz.salV3dor.ba.gov.br/sistenia/certidao_negativa/servi cos_cert)dao_negativa_fonn.asp 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria>Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACEM • FUNDACAO CESAR MONTES
CNPJ: 06.150.141/0001-77 I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições erti Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e ̂jndos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:45:36 do dia 09/05/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/11/2024.
Código de controle da certidão: 51B4.0D41.7404.E701
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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� k Emissão: 10/05/20 ;aoG O V E RN O D O E STAD O DA BAHIAC

// FL.
41 S E C R E TARIA DA F AZ E NDA

C PL 5
<?/C ertidão Nega tiva de Débitos Tributários

(Emitida para os e fe itos dos arts. 113 e 114 da Le i 3.956 de 11 de dezembro de 1981 �  Código
Tributário do Estado da Bahia)

C ertidão N*’; 20242016911

razAo socia l

F UNDA C A O C E SAR MO NT E S

INS C RIÇ A O E STADUAL C NPJ

06.150.141/0001-77

F ica certificado que nao constam, a té a presente da ta , pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada , re la tivas aos tributos administrados por esta Secre taria .

Esta certidão engloba todos os seus estabe lecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
A tiva , de compe tência da Procuradoria G era l do Estado, ressa lvado o dire ito da F azenda Pública do Estado da Bahia

cobrar qua isquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente .

Emitida em 10/05/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo vá lida por 60 dias, contados a partir da da ta de sua
emissão.

AUT E NTICIDAD E O E ST E D O C UME NT O P O D E S E R C OMPR O VADA NAS INSP E T O R iAS F AZ E NDÃR i/
O U VIA INT E RN E T , N O E ND E R E Ç O http;/fwww.se faz .ba .gov.br

Vá lida com a apresentação conjunta do cartão origina l de inscrição no C P F ou no C NPJ da
Secre taria da Rece ita F edera l do Ministério da F azenda .

Página 1 de I Re lCcrtidaoNega tiva .rpt
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.150.141/0001-77

Certidão n° : 32459837/2024

Expedição: 10/05/2024, às 09:29:58
Validade: 06/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas era sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestSas: cndt.@tst.jus.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES

CPF/CNPJ: 06.150.141/0001-77

O Tribunal dc Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identiflcado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 09:33:16 do dia 10/05/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: 620A100524093316

Atenção; qualquer rasura ou emenda invalidará este doemnento.
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidadej j-
í

VJ

OX

Certidão Negativa O

Certifico que nesta data (10/05/2024 às 09:34) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n*’ 06.150.141/0001-77.

A condenação por atos de improbidade administrativa não impiica automático e necessário reconhecimento da

ínelegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre ineiegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controie

663E.144B.C96B.2459 no seguinte endereço: httDs:/Avww.cni.ius.br/imDrobidade adm/autentícar certidao.php

N

«rado em; 10/05/2024 as 09:34:19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão negativa correcionai (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES

CPF/CNPJ: 06.150.141/0001-77

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Desíacase que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sisienias ePAD e CGV~PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo FederaL

O Cadastro Nacional de Emoresas Inidôneas e Siisnensas ICEISi apresenta a relação de empresas epessoas fisicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNF.P) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imnedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:34:46 do dia 10/05/2024 , com validade até 0 dia 09/06/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: SI8xn2pxVSU7AlKecxg6

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1

1/1
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DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES -  “
PERÍODO 2021-2026. INSCRITA NO CNPJ: 06.150.141/0001-77.

ACEM,^RA O

'tfr, iL

\

Às dezenove horas do dia vinte de janeiro de 2021, na sede da FUNDACEM, situada na
Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101, sala 01, Matatu - Brotas, CEP:

40.255-171, em Salvador - BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a)
Eleição do Conselho Curador; b) Eleição do Conselho Diretor e Eleição do Conselho Fiscal.

Verificada, em primeira convocação, foi constatado o quórum com a presença de todos os 05

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a

presidência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES, o qual
agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o período 2021/2026 (dois
mil e vinte e um a dois mil e vinte e seis) em.virtude do vencimento dos mandatos dos atuais

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de

dois mil e vinte e um). Detalhou que a FUNDACEM tem contribuído de forma significativa para

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capacitação de agentes públicos
municipais, como também outros profissionais e estudantes das áreas das Ciências Sociais
Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências Biológicas para a Saúde integral e Proteção Ambiental.

O Presidente, convidou a mim, Lara Maria Brito Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos,

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de janeiro de dois mil e vinte
e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da
sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xavier de França Alves, pedindo a
palavra, informou que não mais pretendia fazer parte do Conselho Curador por estar no
momento, muito atarefada e com possibilidade de retornar para Aracajú, sua terra natal e que

estava indicando para seu lugar a Terapeuta Holística a senhora Clédia Farias de Deus. A
Conselheira Nívia Celeste Silva Massaranduba, pediu também a palavra e alegando motivos

pessoais, informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a
Terapeuta Holística senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho
Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Anna Mendes
Pereira. Após debates e considerações, passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho
Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de
dois mil e vinte seis. Posto em votação, o Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por

unanimidade, ficando assim composto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada.
Terapeuta Holística, CPF: 070.655.155-91, RG 01.125-817-90 SSP-BA, residente e domiciliada
na Rua Archimedes Gonçalves, 562, Apto. 302, Jardim Baiano, Nazaré, CEP: 40050-300, nesta
Capital, nesta capital, Domingas Souza, brasileira, divorciada, Tecnóloga em Estética, CPF:
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133.247.305-97, R G 01.277.911-32 SSP-BA , residen

C aminho 3 A , C asa 24, P ira já , C E P: 41.290-540, nesta C apita l, C lédia F arias de Deus, br^sUa ija?

divorciada . Terapeuta Holística , C P F: 186.197.705-00, R G 2.023.048-68 SSP-BA , residente e

domiciliada na Rua Vereador Jone K iss, B loco 15, Apto. 304, Itinga , C E P: 42.739-901, Lauro de

Fre itas - BA , Lívia Azevedo Pa lma Torrico, brasile ira , solte ira . Advogada , C P F; 008.439.045-00,
R G 08.487.387-64 SSP-BA , residente e domiciliada na Rua Hé lio de O live ira , 588 - Edifício Solar

do Bosque , apartamento 320, V ila Laura , C E P: 40.265-020, nesta capita l, C E P: 40.265-020,
nesta capita l e Lara Maria Brito Cunha R ibe iro, brasile ira , solte ira . F armacêutica , C P F:

024.595.675-10, R G 13.809.072-68 SSP-BA , residente e domiciliada na Rua das P itangue iras,
59, Edifício F lora , apartamento 201, Ma ta tu, C E P: 40.255-436 nesta C apita l. Consultados,
todos ace itaram a Incumbência do manda to. Em sequência reuniram-se os Conse lhe iros para

de liberar sobre a composição do Conse lho D ire tor  e do Conse lho F isca l. Em seguida foi
apresentada a chapa única para concorrer à e le ição do Conse lho D ire tor e do Conse lho F isca l
da Fundação C ésar Montes - F UNDA C EM, para o período de três de fevere iro de dois mil e

vinte e um a dois de fevere iro de dois mil e vinte e se is. Apresentada a chapa única inscrita no

processo e le itora l e subme tida aos Conse lhe iros presentes do Conse lho Curador para

de liberar sobre a rea lização das e le ições, resultou na votação e aprovação da chapa única , por

unanimidade , pe los membros do Conse lho Curador. Como resultado da apuração, obteve-se

05 (cinco) votos vá lidos para a chapa única . Assim, foi declarada a chapa única como

vencedora para a composição do Conse lho D ire tor e do Conse lho F isca l para o período de três

de fevere iro de dois mil e vinte e um a dois de fevere iro de dois mil e vinte e se is. O Conse lho

D ire tor da Fundação C ésar Montes - F UNDA C EM, ficou assim constituído: Presidente - José

C ésar Montes, brasile iro, solte iro, economista , C P F: 018.598.205-06, R G 443968-64 SSP-BA ,
residente e domiciliado à Segunda Travessa G ersino Coe lho, 10, Edifício Montes, apartamento
201 em Ma ta tu, C E P: 40.225-171, nesta capita l; Secre tária - Solange P into Me inking, brasile ira ,
viúva . Psicana lista , C P F: 400.298.905-82, R G; 786.866 - 95 SSP-BA , residente e domiciliada na

Rua Monsenhor G aspar Sadoc, 353, apartamento 3041, Costa Azul, C E P: 41.760-200, nesta
capita l e Tesoure ira Maria Consue lo V ida l Corre ia , brasile ira . Técnica em Secre tariado, casada ,
C P F: 090.150.865-91, R G 1152689 SSP-BA , residente  e domiciliada na Avenida P into de Aguiar,
conjunto Securitário, B loco 324B , apartamento, 102, C E P: 41.740-090 nesta capita l,
consultados todos os indicados ace itaram. O Conse lho F isca l da Fundação C ésar Montes -

F UNDA C EM, ficou assim constituído. Membros E fe tivos: E liné ia A lves da S ilva , brasile ira ,
solte ira , contadora , C P F: 816.875.915-04, R G 07.801.732-79, residente e domiciliada no

Jardim Mada lena , Lote 3, Quadra 10, Rua E , casa 03, Brotas, C E P; 40.285-255, nesta capita l,
Jaque line Cunha Santana , solte ira . Técnica em Enfermagem, C P F: 831.590.615-15, R G

08.311.807-17, residente e domiciliada na Rua D ire ta da Engomade ira , 508, 29 andar. C abula ,
C E P: 41.200-050, Ja ilton Borges Macedo, brasile iro, solte iro, graduado em Administração,
C P F: 042.175.625-00, R G 13.190.066-80 SSP-BA , residente e domiciliado na Rua C abritolândia ,
137, Loteamento C E P: 40.484-510 nesta capita l, como Membros Suplentes: Maria E lenir de

Jesus S ilva , brasile ira , solte ira . Auxiliar de Nutrição, C P F: 579.997.3255, R G 280.698-47 SSP-

BA , residente e domiciliada na Rua Te ixe ira Barros, 141, casa 8, Brotas, C E P: 40.279-000, nesta
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capital, Edson Queiroz, brasileiro, casado, Economista, CPF: 051.050.484-04r«G-S'3Í^
BA residente e domiciliado na Rua C, Quadra 7, ne 53, Jardim Pituaçu, CEP: 41.715-171 esta Z

Capital, e Terezinha Maria da Silva, brasileira, solteira. Técnica em Enfermagem, CPF:
112.457.195-72, RG 01.092.614-37 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Lalita Costa, 280,
apte 504, Vila Laura, CEP: 40.270-130, nesta capital. Consultados, os membros dos Conselhos
Diretor e Fiscal, todos aceitaram as indicações e as incumbências dos mandatos. Tomou
palavra o Presidente da JOSÉ CÉSAR MONTES - FUNDACEM, reconheceu os membros eleitos
e deu posse a esses membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal a partir do dia três de
fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de todos os presentes e como nada havia a tratar.

sessão e mandou lavrar a presente Ata, a qual após lida e por todos aprovada, vai
e pelos demais

encerrou a

por mim
dedeSalvador, 20assinada. janeiropresentes
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ESTATUTO DA FUNDAÕHPÍT- hUNDAÇA
MONTES

t  I

CAPÍTULO l - DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E
DURAÇÃO.

Art 1®. A FUNDACEM - FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES é uma pessoa
jurídica de direito privado, sem Tins lucrativos, com autonomia
administrativa e financeira, sediada na Segunda Travessa Gereino
Coeiho, 10, Edificio Montes, apartamento 101, Brotas, nesta Capital,
regendo-se pelo presente Estatuto e legislação que lhe for aplicável

Art 2". A Fundação tem como objetivos, prestar assistência e desenvolver
atividades nas áreas das Ciências Biológicas para  a saúde integral e proteção
ambiental. Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas, tendo em vista o
desenvolvimento humano, econômico e o bem estar social, podendo ainda,

a) realizar ensino, pesquisa, extensão, consultoria e desenvolvimento de
tecnologia, inclusive à distancia, via satélite e/ou Internet na área dos
seus objetivos,

b) promover, apoiar e
relacionadas com suas áreas de atuação;

c] prestar serviços aplicando técnicas relacionadas com as áreas de
atuação da Fundação;

d) apoiar, estimular e promover a realização d© congressos, seminários,
feiras, exposições, debates e outros eventos especializados, num
efetivo trabalho de marketing de suas atividades;

e) realizar cursos d© formação, capacitação, revisão © reciclagem nas
suas áreas de atuação;

f) colaborar com órgãos e entidades que atuam nas áreas congêneres,
visando superação de dificuldades existentes na formação de recursos
humanos e na obtenção de recursos materiais:

g) cooperar com os poderes públicos ou privados bem como outras
autoridades, por meio de orientação à população, no campo de
prevenção, manutenção e recuperação do bem estar em geral,
colocando à sua disposição recursos e conhecimentos avançados:

h) celebrar intercâmbio de informações técnicas com Associações,
Universidades, Institutos de Pesquisa, Fundações  e outros organismos
do pais ou do exterior, com vistas ao aprimoramento e divulgação de
técnicas utilizadas nos seus vários seguimentos, de forma a garantir o
prestigio cientifico;

estimular o desenvolvimento de técnicas

I) divulgar as suas atividades inerentes ás áreas de atuação;
J) promover, incentivar e realizar pesquisas nas diversas áreas de

atuação;
T3£aF3 IFICIO E «üC'- |
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k) definir uma política de mercado e atendimento, de fermãa garamir ai
seus clientes qualidade nos serviços prestados e desenvúlvi^dk\pela''
Fundação;

I) buscar apoio de forma a garantir o desenvolvimento e\ o
aperfeiçoamento técnico, visando o aumento da qualidade e
produtividade, dos serviços oferecidos pela Fundação;

m) atender ao público em geral, através de profissionais capacitados nas
suas diferentes áreas de atuação;

n) editar boletins, iomais, livros, revistas, foider ou outras publicaçdes;

V Ssl.
V

o) poderá a Fundação, ao longo de sua existência, instituir ou manter
Centro de Pesquisas e Desenvolvimento de Tecnologias nas suas áreas
de atuação;

p) poderá a Fundação, ao longò de sua existência, instituir ou manter
Escolas de nível Superior, para as suas áreas de atuação;

q) poderá a Fundação, em convênio ou com recursos próprios, promover
cursos de formação, extensão ou livre, especialização e/ ou pós-
graduação :

ArL 3®. A fim de cumprir suas finalidades, a Fundação se organizará em tantas
unidades de prestação de serviços, denominados departamentos,
quantos se fizerem necessários, os quais se regerão pelos Regimentos
Internos específicos.

Art. 4®. A Fundação, na consecução dos seus objetivos, poderá firmar
convênios ou contratos e arlícular-se, pela forma conveniente, com
órgãos ou entidades, públicos ou privados.

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados
com 0 poder público os dirigentes da Fundação
observarão
impessoalidade,
economicidade e eficiência.

Art 5®. O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

legalidade,
publicidade.

princípios da
moralidade,

os

CAPÍTULO II - DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art 6®. O patrimônio da Fundação é constituído de todos os bens Indicados na
escritura pública de constituição e pelos que eia vier a possuir sob as
formas de doações, legados, aquisições, contribuições, subvenções e
auxílios de qualquer natureza.

§ 1®. As doações e legados com enca^os somente serão aceitos após a
manifestação do Conselbo Curador e autorização do Promotor de
Justiça de Fundações.

§ 2®. A contratação de empréstimos financeiros, seja em bancos, seja
por intermédio de particulares bem como a gravação de ônus
sobre imóveis, depende^ de prévia aprovação do Promotor de
Justiça de Fundações. i TEEEItiD
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§ 3*. A alienação ou permuta de bens imovêi
equipamentos de grande valor dependerá de autorú^a',
ouvido previamente o Promotor de Justiça de Fundaçòw!^

Art 7®. A Fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público, e. na hipótese da perda dessa
qualificação, o acervo paWmonial disponível, adquirido com recursos
públicos enquanto perdurar a qualificação será transferido a outra
pessoa jurídica como OSCIP, preferendalmente que se proponha ás
mesmas finalidades.

i, móveis pú
judicial^

de

Art 8° . Constituem receitas da Fundação:
l - es contribuições periódicas ou eventuais de pessoas físicas ou

jurídicas, colaboradoras com a Fui^dação;
II - as dotações e as subvenções recebidas direfamenle da União, dos

Estados e dos Municípios ou por intermédio de órgãos públicos da
administração direta ou indireta;

III - os valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de
convênios com entídades públicas ou particulares, nacionais ou
estrangeiras, não destinadas especificamenle á incorporação
seu patrimônio;

IV - as receitas operacionais e patrimoniais.
Art 9“. O patrimônio e as receitas da Fundação somente poderão ser

utilizados para a manutenção de seus objetivos

em

capítulo III - DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

Art 10. São órgãos administrativos da Fundação o Conseiho Curador, o
Conselho Diretor e o Conselho Fiscal.

Parágrafo Único. Em relação aos Integrantes dos órgãos
administrativos da Fundação obsen/ar-se-á o
seguinte:
I - não são remunerados seja a que titulo for.

sendo-lhes expressamente vedado o
recebimento de qualquer lucro, gratificação,
bonificação ou vantagem;

II - não responderão, nem mesmo subsidiariamente,
pelas obrigações assumidas pela Fundação em
virtude de ato regular de gestão, respondendo
naquela qualidade, porém, civil e penalmente,
por atos lesivos a terceiros ou à própria
entidade, praticados com dolo ou culpa;

III - é vedada a participação de cônjuges e parentes,
consangOfneos ou afins, até o terceiro gjau,
inclusive, no mesmo órgão administrativo;

/ Iõ.V?IlMÍ^Cl.V3ltF/i53 TJv3 i^i:, )
tefera as> s cri^ireil/a 'jt?
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IV - salvo 0 Presidente, nenhum outfd if tógran»

poderá participar de mais de un\^Yórga<^
administrativo simultaneamente;

V - perderá o mandato o Integrante que faltar a 3
(três) reuniOes consecutivas ou a mais de 5
(cinco) alternadas, sem motivo justificado;
nessas hipóteses, o seu oa^o será declarado
vago; '

VI — Não é de^ável o exercido da função de titular
de órgão administrativo da Fundação;

VII - os mandatos terão a duração de 5 (cinco) anos,
permitida a recondução.

Art 11. O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade,
será ronstituldo por 05 (cinco) integrantes, eleitos dentre os indicados
inidalmente pelo(s) InstíUiidor (es).
§ 1®. Ocorrendo vaga nb Conselho Curador, os integrantes

remanescentes elegerão, em reunião extraordinária, o novo
componente, dentre os indicados pelos Conselheiros.

§ 2®. O Conselho Curador será presidido pelo Presidente da Fundação,
que terá o voto de qualidade em caso de empate nas votaçfies.

ArL 12. Anualmente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercido
financeiro, deverá haver uma reunião ordinária do Conselho Curador,
convocada pelo seu Presidente, para examinar e aprovar
I - as demonstraçOes contábeis e a prestação de contas do Conselho

Diretor, após o parecer do Conselho Fiscal, e os relatórios anuais
drcunstanciados das atividades e da situação ecónomico*financeira
da Fundação, a serem encaminhados ao Promotor de Justiça de
Fundaçóes;

II — o orçamento anual ou pluríanual, ouvindo prevíamente o Conselho
Fiscal, e o programa de trabalho elaborado pelo Conselho Diretor.

Art 13. Além das atribuições previstas no artigo anterior, cabe ao Conselho
Curador

I — eleger e dar posse aos integrantes do Conselho Diretor e do
Conselho Fiscal;

II - aprovar o Regimento interno e outros atos normativos propostos
pelo Conselho Diretor, submetendo-os à apredaçâo do Promotor de
Justiça de Fundações;

UI - sugerir ao Conselho Diretor as providências que julgar necessárias
ao interesse da Fundação;

IV - deliberar sobre a conveniência da alienação ou oneração de bens
pertencentes à Fundação, obedecendo ao prescrito no art 6®.
parágrafos®;
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V “ autorizar a rea lização de acordos, contra tos ^^nylhips
constituam ônus, obrigações e compromissos para â (^ndaçâo.^s^
ouvido prevíamente o Promotor de Justiça de Fundações no caso de
negócio que exorbite a administração ordinária;

VI - de iiberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras
entidades à Fundação;

V il - de tídir sobre a re forma do presente esta tuto, com prévia
anuãnda do Promotor de Justiça de Fundações, observadas as
fina lidades esta tutárias e as exigências lega is;

VIII - de liberar sobre a exBnção da Fundação, nos termos dos arts. 16,
Inciso III e parágra fo único, em combinação com o art 30 e
parágra fo único.

IX - decidir os casos omissos neste Esta tuto, subme tendo o assunto á
eprecíação do Promotor de Justiça de Fundações.

Parágra fo único. Excepciona lmente , por motivo de urgência , os casos
omissos poderão ser decididos pe lo Conse lho D ire tor
ad re ferendum do Conse lho Curador, observando-se
a inda o disposto na parte fina l do Indso IX deste
artigo.

Art. 14. O Conse lho Curador se reunirá extraordinariamente quando
convocado:

I - por 1/3 (um terço) dos seus integrantes;
II — pe lo Presidente da Fundação;
III - pe lo Conse lho D ira toq
IV • Pe lo Conse lho F isca l.

Art 15. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será fe ita
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. mediante correspondênda
pessoa l contra recibo, dirigida aos integrantes do Conse lho Curador,
contendo a pauta dos assuntos a serem tra tados.
Parágra fo único. O quorum mínimo para a abertura das reuniões

será , kh prime ira convocação, de me tade ma is um
dos componentes do Conse lho Curador e , em
segunda convocação, trinta minutos após, com pe lo
menos 1/3 (um terço) dos integrantes do colegiado.

Art. 16. O quorum de de liberação será de 2/3 (dois terças) do Conse lho
Curador, em reunião extraordinária , para as seguintes hipóteses:
I - a lteração do esta tuto;
II - a lienação da bens imóve is ou gravação de ónus rea is sobre e les;
III - extinção da Fundação.

Parágra fo único. O Promotor de Justiça de Fundações deverá ser
notificado pessoa lmente de todos osa tos re la tivoâ: l

1/.S C tWJ C P i:!Ü4
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Art 17. O Conse lho D ire tor é composto do Presidente da Fundação,
Secre tá iio e Tesoure iro.

Parágra fo único. Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conse lho
D ire tor, o Conse lho Curador se reunirá no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após a vacância , para
e leger o novo integrante .

n

A

#

Art 18. C abe ao Conse lho D ire tor

I • E laborar e executar o programa anua l de a tividades:
II - e laborar e apreserrtar ao Conse lho Curador o re la tório anua l e o

respectivo demonstra tivo de resultados do exercido findo;
III - e laborar o orçamento de rece itas e despesas para o exercício

seguinte;
IV - e laborar os regimentos internos dos departamentos;
V - contra tar e demitir funcionários.

Art 19. S8o a tribuições do Presidente:
l  - Representar a Fundação, a tiva e passivamente , judicia l e

extra judícia lmente;
II - cumprir e fazer cumprir este Esta tuto e os Regimentos Internos;
III - convocar e presidir as re uniões do Conse lho Curador e as do

Conse lho D ire tor;

IV - dirigir e supen/islonar todas as a tividades da Fundaçao.
Art 20. São a tribuições do Secre tário;

I - Substituir 0 Presidente em suas fa ltas ou impedimentos;

II - colaborar com o Presidente na direção e execução de todas as
a tividades da Fundação;

III - secre tariar as re uniões dos Conse lhos Curador e D ire tor e redigir
as a tas.

Art 21. São a tribuições do Tesoure iro:
I. arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxílios e dona tivos

destinados à Fundação, mantendo em dia a escrituração;
II - e fe tuar os pagamentos de todas as obrigações;
III - acompanhar e supervisionar os traba lhos de contabilidade ,

contra tados com profissiona is habilitados, cuidando para que todas
obrigações fisca is e traba lhistas se jam devidamente compridas em

tempo hábil;

IV - apresentar.re la tóríos de rece itas e despesas, sempre que forem
solicitados;

es
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V - apresentar o re la tório finance iro a ser suürrié liT O 'a i

Curador,

VI - apresentar cemeslra lmenf© o ba/ance to da rceerfas e da^^sas ao
Conse lho F isca l; ' ''

VII • publicar anua lmente a demonstraçâo das rece itas e despesas
rea lizadas no exercido;

VIII • e laborar, com base no orçamento rea lizado no exercido em curso
a proposta orçamentária para o exercido seguinte  a ser subme tida ao
Coríse lho D ire tor, para posterior apredaçao do Conse lho Curador;

IX - manter todo o numerário em estabe lecimenlo de crédito, exce to
va lores sufidentes para pequenas despesas;

onse lhô-

1\
' >

?

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade , todos os documentos
re la tivos à tesouraria;

XI - assinar eni conjunto com o Presidente todos os cheques emitidos
pe la Fundação.

Art 22. O Conse lho F isca l, órgão de controle interno, é composto de 3 (três)
integrantes e fe tivos e 3 (trés) suplentes.
§ 1®. O manda to do Conse lho F tsca l será coinddente com o manda to do

Conse lho D ire tor.

§ 2®. O Conse lho F isca l reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (se is)
meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando
convocado pe lo Conse lho Curador ou pe lo Conse lho D ire tor.

§ 3®. Ocorrendo vaga em qua lquer cárgo de Integrante e fe tivo do
Conse lho F isca l, caberá ao respectivo suplente substituMo a té o
fim do manda to para o qua l foi e le ito.

§ 4®. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conse lho F isca l.
0 Conse lho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias
após a vacância , para e leger novo integrante .

Art 23. São a tribuições do Conse lho F isca l:
I - Examinar, sem restrições, a todo tempo, os livras contábe is e

qua isqueroutros documentes da Fundação;
II - F isca lizar os a tos do Conse lho D ire tor e verificar o cumprimento dos

seus deveres lega is, esta tutários e regimenta is;
III • Comunicar ao Conse lho Curador e ao Promotor de Justiça de

Fundações erras, fraudes ou de litos que descobrir, sugerindo
providências úte is à regularização da Fundação;

IV - Opinar sobre:
a) as demonstrações contábe is da fundação e dema is dados

concernentes á prestação de contas perante o Promotor de Justiça
de Fundações;

b) 0 ba lance te semestra l;
' TKXM mno s

lía iiici S
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c) aquisição, a lienação e onêra^ü Ub "buns

Fundação; ^

<6

o^.

d) 0 re la tório anua l circunstanciado' pertinente âs a lividàdés da
Fundação e sua situação econóniica . finance ira e contábil, fazendo
constar do seu parecer as informaçQ es complementares que julgar
necessárias ou úte is à de liberação do Conse lho Curador;

e) 0 orçamento anua l ou plurianua l, programas e proje tos te laüvos âs

a titridades da Furrdação, sob o aspecto da viabilidade económico-

.  finance ira .

C APÍTULO IV - D O S C OLAB O RAD O R E S

Art 24. A Fundação tem as seguintes ca tegorias de colaboradores;

I • colaboradores ínstituldores: as pessoas físicas ou jurídicas que

assinaram a escritura pública de constituição;

II • colaboradores e fe tivos; as pessoas e le itas para ocupar os cargos

dos õ^ãos administra tivos;

III - colaboradores contribuintes; as pessoas físicas ou jurfdicas que , nas

condições fixadas pe lo Conse lho Curador, se comprome terem a fazer

doações ou contribuições a fim de que a Fundação possa cumprir as

suas fina lidades;

fV - colaboradores beneméritos: aque las pessoas que tenham prestado

serviços de re levântía para a entidade , segundo a ava liação do

Conse lho Curador.

Parágra fo único. Os colaboradores contribuintes e beneméritos serão

admitidos mediante indicação de integrante do

Conse lho Curador e aprovado por ma ioria absoluta
desse Colegiado.

Art 25. São dire itos e deveres dos colaboradores iristituldores e e fe tivos:

I • comparecer âs reuniões dos órgãos administra tivos aos qua is
estiverem vinculados para . propor, discutir e votar os assuntos

constantes da ordem do dia;

II - votar e ser votado para os cargos e le tivos;

III • ze lar pe lo fie l cumprimento das fina lidades esta tutárias.
§ 1°. Ê  dever dos colaboradores de todas as ca tegorias auxiliar os

órgãos administra tivos no desempenho de suas a tividades.
§ 2^ Os colaboradores contribuintes e beneméritos poderão participar

das reuniões do Conse lho Curador, e ne las manifestar suas

opittiO es.

§ 3°. Os colaboradores somente poderão e fe tuar negócios de qua lquer

na tureza , dire ta ou Indire tamente , com a Fundado, com a prévia
anuência do Promotor de Justiça de Fundações
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CAPÍTULO V - DISPMTçOES FINAIS p /

Art 26. A Fundação nao distribui dividendos nem qualquer parcelà\dè seu
patrimúnlo ou de suas rendas a titulo de lucro ou participação no
resultado, aplicando infeiramente no País os seus recursos na
manutenção dos obietivos Institucionais e empregando eventuai
superávit no desenvolvimento de suas finalidades.

Art 27.0 exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art 28. A Fundação manterá a sua escrita contâbll/fiscal em livros revestidos
das formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão.

Art 29. Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços
profissionais â Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT.

Art 30. A Fundação somente será extinta nos casos previstos em lei
Parágrafo único. Decidida a extinção da Fundação, seu patrimônio,

após satisfeitas as obrigações assumidas, será
incorporado ao de outra fundação congênere.
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Consulta Regularidade do Empregador17/06/2024,10:38
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CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

06.1S0.141/0001-77

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA /
40255-171

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade!l5/06/2024 a 14/07/2024

Certificação Número: 2024061501331501375950

Informação obtida em 17/06/2024 10:38:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1hnps://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/page3/consultaEmpreg8dor.jsf
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N.° 2t4/2023
rnMTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIgOS • • O

S' >
� 9 isD EC O NTRAT OD ET E RMO __

PR E STA Ç Ã O D E S E RV lÇpS Q U E
F AZ EM E NTR E ST* 0 MUNICÍPIO D E
JAB O RANDI - BAHIA E A EMPR E SA

fundação césarassessoria
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018 598 205 06 rcsidcnic o domiciliado Segunda Travessa G ersino Coe ih , , . . . • = �a Semo 20'l ém Ma ia tu, Sa lvador/BA . doravante designado C O NTRATADA , observanem . |
disposições da Le i n. " 8.666. de 21 de junho de 1993 e suas a lterações, resolvem ce lebrar o presente ,
Termo de Contra to, que scrú regido pe las seguintes cláusulas c condições estipuladas.
D O PR O C E SS O D E IN E GIXIBIUDAD E

^  w.

/Is partes acima identificadas tém, entre si. justo c acertado o presente contra to a Prestação de |
serviços erfMC/icíona/.r no Curso de EspeciaH taçào em Contra taçòes Públicas cam Ênfase na Nova tê i '  • g
de Licitações e Licitares e Contra tas - com “Formação eni Agente de Contra tação destinados a .
servidora Edna Lopes Brandop V ilas Boas, deste Mimicipio de .Jaborandi - BA , o qua l justifica-se a
inexigihilidade n" 070/2023, que se regerá pe las oláusulas íeg»/n/a f e pe las condições descritas no
presente

CLÁUSULA PRTMFJRA - D O ObJÊ tO

O obje to Prestação do serviços educaciona is no Curso de Especia lização cm Coni®taçôes
Públicas com Ênfase na NovaJ^eí de Licitações c Licitações e Contra tos - cora " Formação cm Agente
de Contra tação destinados a scr\'idorB Edna Lopes Brandão V ilas Boas, que serão prestados na .? '•
condições estabe lecidas a seguir;

CLÃUvSULA 11 - F O RMA D E E X E C U Ç Ã O
O Obje to será executado cm cada curso a través de aulas temá ticas, compreendendo,360 ‘

(trezentos c sessenta) horas.- sendo módulos em Ensino a D istância - E AD , sendo de inte ira
responsabilidade da C O NTRATADA o plane jamento e a prestação dos serviços contra tados, �
especia lmente no que concerne à marcação de da tas para aulas, provas e/ou traba lhos de •
aprove itamento, designação de professores, orientação didá tico-pedagõgica e educaciona l, a lém de
outras providências que as a tividades docentes exigirem, obedecendo-o seu exclusivo critério, sem
ingerência do C O NTRATANT E .
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tPe los serviços prestados re feridos na C láusula Prime ira deste contra to, a C O NIBATANT E V
pagurà ú C O NTRATADA o va lor unitário dc R$ 7.920,00 (se te mil. novecentos c vinic rea is) por OJ Jj-,(N

O
fM

• V'1  i l» «o T f7t^

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

R
U

N
O

 M
ED

EIRO
S SO

A
R

ES - 01/08/2024 12:04:32
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c3ca3cdb-ef06-47fa-a938-bdbb094a8dfc



t

Estado da

Município de Jabora®
/^ci * 0 S
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100% do valor, o que corresponde a R$ 7.920.1 sele o (X
o

Sèrà realizado o pagamento de forma única
mil, novecentos e vinte reais^

CLÁUSULA rv- MULTA

o
trC.

II
^ aQ -

■ iiS. s’
e»

■ -•*»

8 r - A falta tlc pagamenlo de qualquer das parcelas implicará na atualizaçao ̂ *0
íntHce monetário aplicável à espécie, calculado proporcionalmenie ao nurnero de

até a rêal e efetiva liquidação (pró-rataTalêm de multa de 2% (dois por cento) incidentes sobre o
principal e 1% (um por cento) ao mês, a título de juros de mora.

pelo
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l/iIA
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‘^’''^''®o';lVdo’^c^uy/ó“ pota CONTRATADA an. alimoa - 11
rONTRATAWTE do material didático sugerido pelo professor, tais como livros, periódicos e etc § o
Í^Sém. poderá a CONTRATADA, quando receber malcrial do professor, tais como resumos de au
apostilas, encaminhar para os alunos através de c-mail.

CLÁUSULA VI - DESISTÊNCIA

A desistência do curso somente estará caracterizada, para íins dc suspénsSo da obrigatoriedade ., ̂ s
dc pàgbmento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a CONTRATADA, permanecendo
aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo na hipótese de infrequência ou abandono do
curso pelo aluno, sc nào comunicado por escrito a desistência e protocolado pa Secretaria da
CONTRATADA.

• ̂  ̂ n

§ 1" - Enquanto persistir o vínculo contratual, derivado do contraio e da matrícula válida e .
voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter ò disposição dos servidores ínatriculados os Ser\'iços .
educacionais com os respectivas obrigações financeiras do CONTRATANTE, seja ele aluno frequente
ou infrequente.
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CLÁUSULA VTI - CERTIFICADO DE CONCLÜSÁO
•  ̂

A entrega do ccrtifíeado dc conclusão c/ou aproveitamento do curso estará condicionada à
quitação total das parcelas deste contrato.

CLÁUSULA VIII-OBRIGAÇÕES _

Qualquer conflito dc interesse entre as parles não poderá suspender os direitos e obrigações
reciprocas estipulados neste contrato, especlaimente o pagamenlo das parcelas e os serviçoS'postos a
disposição do CONTRATANTE pela CONTRATADA, vinculo estabelecido com a assinatura do
presente e a efetivação da matricula.

I  • .

CLÁUSULA IX - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

São direitos da Contratante receber os serviços contratados, segundo as especificações das
cláusulas contratuais, receber ínfonnRçOcs claras  e precisas sobre a execução do contrato bemreomó ̂
proceder a fiscalização da sua execução; são direitos da Contratada recebero pagamento a tempo c ̂  /
modo contratados, ser comunicada, por escrito, dos aios e solicitações dO CONTRATANTE relativas a '
este contrato.

CLÁUSULA X-RESCISÃO '
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•  O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência de uma
partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui pactuado, de tal foirna que nâo
mais subsista condires para a manutenção do mesmo  e pela supcrvcmcncia de eventos que impeçam

tomem impossível o prosseguimento da execução do contrato;

CLÁUSULA XI - legislação APLICÁVEL

Aplica-sc ao presenie contrato a lei 8.666/93 e O Código Civil Vigente.
CLÁUSULA xm - DOTAÇAO OR^MENTÁRIA

As despesas decorrentes do presenie contrato correrão por conta da dotação orçamentária do
CONTRATANTE, à conta do elemento dc despesa, em decorrência da seguinte programação.

Unidade Orçamentária: 02.02.00 - Secretaria de Administração c Finanças
Projeto / Atividade 2017:- Manutenção da Secretaria Outros
Elemento dc Despesa: 3.3.9.0.39.00 --OdItos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
CLÂ'üSULA XIV- ALTERAÇÃO

As partes poderão alterar o presente insiruraonio ^
regras previstas na legislação específica, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento.
CLAUSULA XV - VIGÊNCIA “

O presente contrato terá o prazo de vigência dc 10 (dez) meses,
2023, e encerrando-se cm 31 de dezembro de 2023.

CLÁUSULA XVI-FORO

O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Coribe -
Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contraiados, preparam o presente Termo dc Contraio, cm 02 (duas) vias de
igual teor. para um só efeito, o qual, depois dc lido e achado conforme, Vai assinado pelas part&s
signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, comprometendo-
se as partes, a cumprir e fazer cumprir^que ora c pactuado, cm todas suas cláu.sula.s e condiçftc».

ou

através de termo aditivo, onde se observe as

iniciando-se em 05 de maio de
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I Jaborandi, Bahia, 05 dc maip 4^.2023.

José CésarAlontcs “ �Marcos Antônio Ma tos da S iJ.
Pre fe ito Municipa l

Município de Jaborandi
C NP3 n.® 13.245.568/0001-14

C O NTRATA>ge-—^

Representante Lega l
Fundação C ésar Montes -F UNDA C EM

C NPJn.oQô.lS O .Ml/O O O l-??, ^ . '
C O NTRATADA

IM
O

Testemunhas:ÍM
•••

TU
Jurandt

C P F n. "0l3Í326.g45-8A
inos Bran i tõn 0 C arioslj

C lFn.“819.
^ dc Moura
.735-04
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Espécie Extrato dc Contrato n.* 215/2023; Fundamento: Dispensa dc lieílsçSo n’ 025/2023; Favorecido;
rraneisco Moura da Silva; Objeto: LocbqBo de um imével situado Rua Caehoeirínhs, a/n. centro. • Jaborandi
Bahia, destinado & família carente deste Município; Valor: RS 2.400,00 (deis mil c quatrocentos reais); Vigência:
05605/2023 i 31/12/2023: Assinatura; em 02/05/2023.

. r>
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V� 1 I

O

o
Espécie: Extra to de Contra to n.° 216^023; Fundamento: Processo dc inexígibilidade n.* 070/2023; F avorecido:

F UNDA C EM- FundaçSoCcsor Montes; Obje to: PrcsuçSo de serviços educaciona is no Curto de Especia lização

em Contra iaçíes Públicas com Ênfase oa Nova Le i de Ue iuçSes e Coninilos eom Fomuição em Agente de

Contra tação destinados a servidora Edna Lopes Brandão V ilas Boas, deste Município dc Jaborandi, BA; Va lor

RS 7.920,00 (se te rail novecentos e vime rea is}; V igência; 05/05/2023 i 31/12/2023; Assina tura: cm 05/05/2023.

Espécie; Extra to dc Contra to n.” 217/2023; Pregio E le trônico n.° 034/2022; F avorecido: WA Consinição e

Serviços Ltda; Obje to; Prestação de serviços de pedre iro e a judante de pedre iro na re forma do Posto do

Comando do Departamento da Policia Militar deste município.; Volor; RS I I.46S . O O (onze mil. qua trocentos e

sessenta e cinto rea is); V igência; 09/D5/2023 ã 07/08/2023: Assina tura: em 09/05/2023.

Espécie: Extra to de Contra to n. " 218/2023; Pregão E le trônico n.” 034/2022; F avorecido; WA Construção e

Serviços Lida: Obje to: prestação de serviços de a judante de pedre iro e ea lee ie iro nos reparos das ruas da sede c

do inlerior deste Município; Va lor: RS 31.609.00 (trinta e um mll. se iscentos c nove leaís); V igência: 09/05/2023

ô 06/09/2023: Assina tura; em09/D5/2Q23.
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;, wEspécie: Extra to Contra to n.‘ 219/2023: Fundamento: Processo dc Incxigibilidadc n.* 071/2023; F avorecido;

Andrca Moura V iana More ira: Obje to: Prestação de serviços médicos cm C inceologin c obste trícia cm

Ambula tórios na Pa llcliniea Municipa l C ervasío dos Santos Corre ia , o cm plantões de vinte qua tro e doze horas,
c sobreaviso por me io de profissiona l habilliodo no Hospita l Municipa l Hennenegildo D ias da S ilva na sede do

Município de Jaborandi-Bahis: Volor RS 429.600.00 [qua trocentas e vinte c nove mil o se iscentos rca ls):

V igência: 10/05/2023 a 10/05/2024; Assina tura: em IO/O S/2023.

Espêdc: Extra io Contra to n.* 220/2023: Fundamento; Processo de Incxigibilidadc n,* 072/2023; F avorecido: A C

Serviços Médicos Ltda; Obje to: Prestação de serviços médicos especia lizados em uliressotii c em C irurgia gera l
por me io de profissiona l habilitado no Hospita l Municipa l Hennenegildo D ias da S ilva e Policlimeo Municipa l
G ervasin das Santos Comia na sede do Município dc Jaborandi. Bahia .; Va lor RS 3.000.00 (três mil rea is):

V igência; 10/05/2023 a 10/05/2024; Assina tura: em 10/05/2023.
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Espécie; Extra io Contra to n.* 221/2023: Fundamento; Processo dc Incxigibilidadc n.* 069/2023; F avorecido:

Nascimento More ira dos Santos; Obje to: Apresentação da Banda None tf 8 Pegada Loka durante as festividades

do 25° A ira ia dc Santo Antônio no Município de Jaborandi - Bahia; Volor: RS 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil rea is); V igência; 10/05/2023 o 30/06/2023; Assina tun: em 10/05/2023.

E tipêcic; Extra to Contra io n.* 222/2023; Fundamento: Processo de Incxigibilidadc n.* 074/2023; F evorce ido:

F FM Serviços Médicos Ltda: Obje to; Prestação de serviços médicos para rea lização dc plantões dc «ínte qua tro c

doze horas por me io de profissiona l habilitado, no Hospita l Munteípa l Hennenegildo D ias da S ilva na sede do

Município de Jaborandi, Bahia .; Va lor: RS 204.000,00 (duzentos e qua tro mil rea is); V igência:16/05/2023 0

15/06/2024; Assina tura: cm 16/05/2023.

I

Espécie: Extra to Contra to n,* 223/2023; Fundamento: Processo de Incxigibilidadc n.* 075/2023: F avorecido:

C linica Derma Uro Ltda: Obje to: Prestação de serviços médicos especia lizados em Urologia para rea lização de

procedimentos urolõgicos per me io de profissiona l habilitado no Hospita l Municipa l Hermenegildo D ias da S ilva

na sede do Município de Jaborandi, Bahia; Va lor. RS 84.000,00 (ollemaequa tro mil rea is); V igência;] 6/05/2023

8 15/06/2024; Assina tura; cm 16/05/2023.
fM
O

Espécie: Extra to dc Contra to n. " 224/2023; Fundamento: Processo de Inexi^bilidade n* 076/2023: F avorecido:

Henrique S ilva dos Santos: Obje to: Apresentação da Dupla os Baby do Forró durante e reolização da F e ira da

Agricultura F amiliar, no Se tor Veredas na Sede deste Município: Va lor: t.690.00 (mil oitocentos e noventa
rea is); V igene ia: 16/05/2023 0 31/12/2023: Assina tura: em 16/05/2023.
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Av. f rantisM More ira A tves. 01 - C eniio • laborandt • Bahia • C tP 47.6SS<KM

Te terone: (77) 36832152 • U12/ F em (77) 3683.2138

www.jeborancii.ba . Ç Bv,bt
C NPJ n.' 132*5.668/0001.14
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A A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARAJU
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARAJU
CNPJ; 13.761.697/0001-65

EXTRATO DE CONTRATO 046/2024

Contrato 046/2024: Contratada: FUNDACEM - FUNDAÇÃO CESAR
MONTES, CNPJ N- 06.150.141/0001-77. OBJETO; Contratação de empresa
especializada na capacitação de servidores do Município de Itamaraju - BA,
em diversas áreas e secretarias. Valor: R$ 20.572,50 (vinte mil, quinhentos e
setenta e dois reais e cinquenta centavosj. Data da Assinatura: 16/02/2024.
Vigência: 10 (dezj meses. Marcelo Angênica - Prefeito Municipal.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: BR

U
N

O
 M

ED
EIRO

S SO
A

RES - 01/08/2024 12:04:32
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c3ca3cdb-ef06-47fa-a938-bdbb094a8dfc



DIÁRIO £ OFICIAL Sexta^elra, 21 de Janeiro de 2022 | Edição N° 1.531| Caderno II 3cAiuu itiiimuK nNâa na»

FL. -9,'

CPL ^CO

o

EXTRATO DE CONTRATO - JANEIRO/2022

A Câmara Municipal de Simões Filho toma público o resumo do seguinte contrato de prestação de serviços:
Processo Administrativo n» 002/2022; INEXIGIBILIOADE n" 001/2022 - Objeto: Curso de Especialização
Contratações Públicas com Ênfase na Nova Lei de Licitações e Contratos, com Formação em Agentes de
Contratação: Empresa contratada: FUNDACEM Fundação César Montes, CNPJ n®. 06.160.141/0001-77.
Valor global de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). Contrato n® 002/2022; Data da assinatura:
11/01/2022; Vigência: 11/01/2022 a 10/01/2023. Dotação: Órgão/Unidade: 01.01.001; Atividade:
01.031.001.2.001; Elemento de Despesa: 33.90.39.99. Erivaldo Costa dos Santos - Presidente da Câmara
Municipal. Simões Filho. 21 de janeiro de 2022.

em

t/t
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fDADJUD1CACAO E HOMOLOGAÇÃO

A Câmara Municipal de Simões Filho adjudica e homologa o resultado ftnal do processo de
INEXIGIBILIDADE n® 001/2022 - Objeto: Curso de Especialização em Contratações Públicas com Ênfase
Nova Lei de Licitações e Contratos, com Formação em Agentes de Contratação; Empresa contratada;
FUNDACEM Fundação César Montes, CNPJ n®. 06.150.141/0001-77. Valor global de R$ 13.500,00 (treze
mil e quinhentos reais). Contrato n® 002/2022. Erivaldo Costa dos Santos - Presidente da Câmara
Munidpaf. Simões Rlho, 21 de janeiro de 2022.
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Serviço Público Municipal

9 Prefeitura Municipal de Ubatã
mJ Estado da Bahia

iTtjãgg CNPJ 14.235.253/0001-59
lAV A

Processo Administrativo n°  209/2022
inexigibilidadô de Licitação n” 017/2022

RATIFICAÇÃO

O Prefeito Municipal no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a necessidade da realização dos cursos que visa à capacitação dos
Servidores Municipais;

CONSIDERANDO a recomendação oriunda da comissão de licitação registrada no Termo
de Inexigibilidade n® 017/2022 e parecer jurídico exarado pela Procuradoria.

CONSIDERANDO a legalidade dos atos praticados durante o decorrer do processo
Administrativo n® 209/2022;

CONSIDERANDO por fim que a contratação a ser reaiizada obedece aos princípios da
economicidade, eficiência e primazia do interesse público sobre o privado.

RESOLVE:

RATIFICAR 0 processo de Inexigibilidade de Licitação n°  017/2022, acolhendo o parecer jurídico para
que surta os seus jurídicos e legais efeitos ao tempo e encaminho o mesmo para que seja formalizado
0 contrato administrativo para contratação de 04 (quatro) matrículas no curso de contratos pela nova
lei de licitações - com. “formação em agente de contratação", com a empresa FUNDACEM -
FUNDAÇAO CÉSAR MONTES, pelo valor global de R$ 17.352,50 {Dezessete mil trezentos e
cinquenta e dois reais e cinquenta centavos).

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

Ubatã - Bahia, 21 de Junho de 2022.

Vinicíus do Vale de Souza
Prefeito Municipal

Rua Lauro de Freitas, 0“, 199. Centro - Ubatã - BA, Cep.45.5SO-000
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^ FL n° J'5 %:EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE n® 004/2022 \

ra

35>.
OPROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0028/2022

ESPECIE DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE
CONTRATADO: RUNDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES
CNPJ/CPF: 06.150.141/0001-77

VALOR: R$ 14.662,50 (Quatorze mil, seiscentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos)
OBJETO: Contratação de Empresa especializada em Prestação de Serviços de
educacionais, para a qualificação dos gestores e servidores em um Curso de Licitações
Contratos Administrativo, pela Nova Lei de Licitação e Contratos - Com Formação de
Agente de Contratação.
VIGÊNCIA: 31/12/2022.
BASE LEGAL: Artigo 25. inciso li da Lei 8.666/93.

Dotação Orçamentária:

e

Unidade Orçamentária; 0301 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Projeto Atividade: 2005 - Gestão das ações da Secretaria de ADM. e Finanças

Elemento: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: 00 - Recursos Ordinários

Fonte de Recursos; 42 - Royalties / Fundo Especial - FEP

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 09 de fevereiro de 2022

ES OLIVEIRA DE ARAÚJO - Prefeita MunicipalMARCIA
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE n» 004/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0028/2022
ESPECIE DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE
CONTRATADO: FUNDACEM ~ FUNDAÇÃO CESAR MONTES
CNPJ/CPF: 08.150.141/0001-77
VALOR: R$ 14.662,50 (Quatorze mil, seiscentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos)
OBJETO: Contratação de Empresa especializada em Prestação de Serviços de
educacionais, para a qualificação dos gestores e servidores em um Curso de Licitações e
Contratos Administrativo, pela Nova Lei de Licitação e Contratos - Com Formação de
Agente de Contratação.
VIGÊNCIA: 31/12/2022.
BASE LEGAL: Artigo 25, inciso II da Lei 8.666/93.

Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 0301 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Projeto Atividade: 2006 - Gestão das ações da Secretaria de ADM. e Finanças

Elemento; 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
,  3

Fonte de Recursos: 00 - Recursos Ordinários

Fonte de Recursos: 42 ~ Royalties / Fundo Especial - FEP

••

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 09 de fevereiro de 2022

••
ES OLIVEIRA DE ARAÚJO - Prefeita MunicipalMÁRCIA
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tcl.: (74) 3645 1325
Loteamcnto Parque Santa Luzia, n* 22 ■ Campo Formoso - Bahia

� \

^ FL.
% C PL \Íj

G ÃBÍiraT È '^ D Ò PR E SID E NT E DA C ÂMARA MUNICIPAL

D E AUT O RIZA Ç Ã O D E AB E RTURA D E PR O C E SS O PARA
C O NTRATA Ç Ã O

D E SPA C H O

Para Coia issâo dô Contra tação

de processo
numeração

aberturaautorizo aPe lo presente ,
administra tivo,

rubricada das páginas
, pe lo servidor compe tente , com anexação de capa , para

a  autuação e

desta solicitação e seus documentos
de terminando

anexos

fins de forma lização.è
encaminhamento dos presentes autos ao Se tor

acerca da existência ou não de
fazer face à despesa

Após, de termino o
Contábil para que
disponibilidade orçamentária para
solicitada , na hipótese de eventua l ce lebração de contra to.

informe

Se tor deexarada pe lo
dos autos à Assessoria

à  manifestaçãoPosteriormente

Contabilidade ,

� Jurídica , para que proceda a
juridico acerca �
Inexigibilidade de
ce lebração do contra to administra tivo, à luz dos requisitos
insculpidos na Le i F edera l n°

de termino a remessa
aná lise e e laboração de parecer

da lega lidade/possibilidade da rea lização da
consequência , dalicitação e , por

14.133/2021.

ao G abine teCumpridas estas de terminações, re tornem os autos
do Presidente .

C ampo Formoso - Bahia , 18 de junho de 2024.

B^iK itf^éde iros Soares
Presidente da C âmara Municipa l
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Diário Oficiai doTerça-feira
2 de Janeiro de 2024
7-Ano XIV-N» 1471 Campo Formoso LEGISLATIVO

^ FL 0=52—
%. CPL ICÂMARA DE VEREADORES DE CAMPO FORMOSO

ESTADO DA BAHIA
Gabinete da Presidência

O^.

PORTARIA N°  006/2024

Dc 02 de janeiro de 2024

‘Dispõe sobre nomeação de Servidor da
Câmara Municipal de Campo Formoso,
Estado da Bahia, e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara de Vereadores de Campo Formoso, Estado da
Bahia, BRUNO MEDEIROS SOARES, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

41 RESOLVE:

Art. V - Fica Nomeado, GERSON LOPES DIAS JÚNIOR para o cargo
em comissão de livre provimento, Agente de Contratação, simbologia CCII,
previsto na Lei n® 060/2023.

Art. 2® - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

Campo Formoso, Gabinete da Presidência, em 02 de janeiro de 2024.

Bruno Medeiros Soares

Presidente

Loteamento Parque Santa Luita, nS 22 - CNPJ 13.233.077/0001*53
CEP 44.790.000 - Campo Formoso - Bahia.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDJBQUQYRKQ2MTVEQ0EXRD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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LEGISLATIVO
i

Câmara Municipal de Campo Formoso t
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Esta edição encontra-se no site oficia l deste ente .
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DiMo Ofícial.doTerça-feira
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2-Ano XIV-N" 1474 Campo Formoso LEGISLATIVO

Portarias

c.
%

FL O

•n

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-S3 - CEP 44790-000 -TeL: (74) 3645132S
Loteamento Parque Santa LU2ia,n* 22 • Campo Fonnoso - Bahia

CÂMARA DE VEREADORES DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

Gabinete da Presidência

(O o

CPLA

.O

( ̂O

PORTARIA N°  016/2024

De 02 dc janeiro de 2024

“Dispõe sobre a nomeação e atribuições da
comissão de contratação e do agente de
contratação conforme a Lei Federal n'
14.133/2021, bem como, do Pregoeiro e
Equipe de apoio.

I

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do município de Campo Formoso,
Estado da Bahia, Bruno Medeiros Soares, no uso de suas atribuições legais e
Regimentais,

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal n°  14.133/2021, no dia 01 de abril de
2021, que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo 7® da Lei Federal n® 14.133^021, dispõe que caberá
autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais  à execução da referida lei;

a

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6®, inciso V, da Lei Federal n®
14.133/2021, agente público é o indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, exerce
mandato, cargo, emprego ou fimção em pessoa jurídica integrante da Administração
Pública;

c
CONSIDERANDO que conforme artigo art 8 a Lei Federal n® 14.133/2021, a licitação
será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente,
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outias atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a natureza especifica da norma contida na dicção do antedito
art 8® e, para além disso, a estrutura e envergadura da Câmara Municipal de Campo
Formoso - Bahia, carente de quadro de servidores com expertise condizente, inclusive,
com as diretrizes de governança;

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTC0QJBGQZE2QJI3ODY4MJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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3-Ano XIV-N» 1474 Campo Formoso LEGISUTIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 -TeL; (74) 36451325
Loteamento Parqne Santa Luzia, n^ 22 • Campo Formoso - Bahia

CONSIDERANDO que, da inteipretação sistemática da norma ínseita no ait 7% incisos
I e II, conclui-se pela viabilidade da nomeação de servidor titular de cargo com
provimento em comissão para exercer a função de Agente de Contratação, desde que
inexista servidores efetivos com aptidão para tanto, aliada a qualificação técnica
compatível e demonstração que o designado possui atribuições relacionadas a licitações
e contratos;

\

CONSIDERANDO, por fim, 0 teor do parecem” 00627-22 exarado no bojo do processo
eTCM-BA n“ 05320e22, de autoria da Assessoria Jurídica da Egrégia Corte de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia.
RESOLVE:

c
Art r - Fica designado como Agente de Contratação  e como Pregoeiro o Sr. GERSON
LOPES DIAS JÚNIOR, Agente Administrativo, matrícula n” 929 para tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

Parágrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame será designado pregoeiro.

Art 2°  - O agente de contratação ou pregoeiro serão auxiliados por equipe de apoio, que
será composta pelos seguintes servidores:

I. AÉCIO SOARES CELESTINO, Motorista - matrícula n® 059 - MEMBRO;

MARLENE CARVALHO SIMÕES, Chefe de Gabinete — matrícula n” 930
MEMBRO;

n.

Parágrafo único. O Agente de Contratação e Pregoeiro responderá individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

Art 3°  - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal Campo Formoso - Bahia, a
Comissão de Contratação, que, substituindo o Agente de Contratação, atuará em licitação
que envolva bens ou serviços especiais, bem como nos procedimentos auxiliares, que
contará com a seguinte composição:

I. GERSON LOPES DIAS JÚNIOR, Agente de Contratação, matrícula n” 929 -
PRESIDENTE:

IL DANIELA DE SOUZA, Assessora das Comissões Prementes, matrícula n” 933 -
MEMBRO:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTC0QJBGQZE2QJI3ODY4MJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Diário Oficial do.
Campo Formoso LEGISL4TÍVO
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CPtA.CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - TcL: (74) 36451325
Loteamento Parque Santa Luzia, 22 - Campo Formoso  - BahJa

ANTÔNIO MARCOS ANTUNES DA SILVA, Vigilante, matrícula n® 058-
MEMBRO:

UI.

VANESSA RODRIGUES MILITAO, Chefe da Diretoria Administrativa,
matricula n°  934- SUPLENTE

IV.

ÉRICA CArCIA de SOUZA LIMA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula n®
014-SUPLENTE

V.

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Contratação responderão solidariamente
por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão.

Art. 4® Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação,
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

conduzir a sessão pública;
receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração desses documentos;
verifícar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando íbr o caso;
verificar ejulgar as condições de habilitação;
sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação c sua validade jurídica;
receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame;
adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a
sua homologação.

1.

IL

UI.

IV.

V.

VI.

vn.c

VUI.

IX.

X.

XL

§ 1® A instrução dos processos de contratação direta, previstos no art. 72 e seguintes, da
Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, caberá, preferencialmente, ao Agente de
Contratação ou à Comissão de Contratação, nos casos em que objeto envolver bens e
serviços especiais c/ou complexos.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTC0QJBGQ2E2QJI3ODY4MJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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5-Ano XIV-N» 1474 Campo Formoso LEGISLATIVO
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oC ÂMARA MUNICIPAL D E C AMP O F O RMO S O

E STAD O DA BAHIA
C NPI; 13.233.077/0001-53 - C E P 44790-000 -TeL: (74) 36451325

Loteamento Parque Santa Luz ia , n‘ 22 • C ampo Formoso - Bahia

§ 2° A instrução dos procedimentos auxiliares, previstos no a it. 78 e seguintes, da Le i
F edera l n^ 14.133, de 1° de abril de 2021, caberá , pre ferencia lmente , à Comissão de
Contra tação ou ao Agente de Contra tação, nos casos em que obje to envolver bens e
serviços comuns.

C PL

Art 5° • A Comissão de Contra tação e o Agente de contra tação será assistida em seus
traba lhos, quando necessário, pe lo órgão de assessoramento juridico e pe lo órgão de
controle interno, para desempenho das fimções essencia is à execução do disposto na
legislação aplicáve l.

Art ó° - Esta Portaria entrará em vigor na da ta de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.O

Regbtre-se .
Fublíque-se .
Cumpra-se .

G abine te da Presidência , C ampo Formoso - Bahia , em 02 de jane iro de 2024.

Bruno Mede iros Soares

Presidente

C E RTIFIC A Ç Ã O DIGITAL: RT C0QJB G Q2E2QJI3O DY4MJ
Esta edição encontra-se no site oficia l deste ente .
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Loteamento Parque Santa Luzia, n> 22 - Campo Formoso - Bahia

CÂMARA DE VEREADORES DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

Gabinete da Presidência

PORTARIA N°  016/2024

De 02 de Janeiro do 2024

“Dispõe sobre a nomeação e atribuições da
comissão de contratação e do agente de
contratação conforme a Lei Federal n"
14.133/2021, bem como, do Pregoeiro e
Equipe de apoio.tt

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do município de Campo Formoso,
Estado da Bahia, Bruno Medeiros Soares, no uso de suas atribuições legais e
Regimentais,

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal n” 14.133/2021, no dia 01 de abril de
2021, que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo 7°  da Lei Federal n® 14.133/2021, dispõe que caberá a
autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das (unções essenciais  à execução da referida lei;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6®, inciso V, da Lei Federal n®
14.133/2021, agente público é o indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de invesüdura ou vinculo, exerce
mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração
Pública;

CONSIDERANDO que conforme artigo arL 8 a Lei Federal n® 14.133/2021, a licitação
será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente,
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a natureza especíQca da norma conúda na dicção do antedito
art 8°  e, para além disso, a estrutura e envergadura da Câmara Municipal de Campo
Formoso • Bahia, carente de quadro de servidores com e>q)ertise condizente, inclusive,
com as diretrizes de governança;
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CONSIDERANDO que, da interpretação sistemática da norma inserta no aiL 7° , incisos
I e II, conclui-se pela viabilidade da nomeação de servidor titular de cargo com
provimento em comissão para exercer a fimção de Agente de Contratação, desde que
inexista servidores efetivos com aptidão para tanto, aliada a qualificação técnica
compatível e demonstração que o designado possui atribuições relacionadas a licitações
e contratos;

CONSIDERANDO, por fim, o teor do parecer n°  00627-22 exarado no bojo do processo
eTCM-BA n°  OS320e22, de autoria da Assessoría Jurídica da Egrégia Corte de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia.
RESOLVE:

O
Arb 1** - Fica designado como Agente de Contratação e como Pregoeiro o Sr. GERSON
LOPES DIAS JÚNIOR, Agente Administrativo, matrícula n°  929 para tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

Parágrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame será designado pregoeiro.

Art 2°  • O agente de contratação ou pregoeiro seião auxiliados por equipe de apoio, que
será composta pelos seguintes servidores:

I. AÉCIO SOARES CELESTINO, Motorista - matrícula n“ 059 - MEMBRO;

MARLENE CARVALHO SIMÕES, Chefe de Gabinete - matrícula n» 930
MEMBRO;

n.

Parágrafo único. O Agente de Contratação e Pregoeiro re^onderá individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a eiio pela atuação da equipe.

Art. 3® - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal Campo Formoso - Bahia, a
Comissão de Contratação, que, substituindo o Agente de Contratação, atuará em licitação
que envolva bens ou serviços especiais, bem como nos procedimentos auxiliares, que
contará com a seguinte composição;

GERSON LOPES DIAS JÚNIOR, Agente de Contratação, matrictda n® 929 -
PRESIDENTE:

I.

DANIELA DE SOUZA, Assessora das Comissões Prementes, matrícula n® 933 -
MEMBRO:

n.

CERTIFICAÇAO DIGITAL: RTC0QJBGQZE2QJI3ODY4MJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: BR

U
N

O
 M

ED
EIRO

S SO
A

RES - 01/08/2024 12:04:32
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c3ca3cdb-ef06-47fa-a938-bdbb094a8dfc



Terça-feira
2 de Janeiro de 2024
4-Ano XIV-N" 1474

Diário Oficial dó
Campo Formoso LEGISLATIVO
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ANTÔNIO MARCOS ANTUNES DA SILVA, Vigilante, matrícula n® 058-
MEMBRO:

lU.

rv. VANESSA RODRIGUES MILITÃO, Chefe da Diretoria Administrativa,
matricula n* 934- SUPI.F.NTE

V. ÉRICA CÁRCIA DE SOUZA LIMA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula n*
014 - SUPLENTE

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Contratação responderão solidariamente
por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão.

Art. 4°  Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação,
incumbe a condução da fese externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes aituta-

L conduzir a sessão pública;
receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração desses documentos;
verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
verificar e julgaras condições de habilitação;
sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade jurídica;
receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame;
adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a
sua homologação.

n.

m.

IV.

V.

VI.

vu.

VUL

IX.

X.

XL

§ 1® A instrução dos processos de contratação direta, previstos no art 72 e seguintes, da
Lei Federal n°  14.133, de I® de abril de 2021, caberá, preferencialmente, ao Agente de
Contratação ou à Comissão de Contratação, nos casos em que objeto envolver bens e
serviços especiais e/ou complexos.
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§ 2® Â instrução dos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 e seguintes, da I,ei
Federal n® 14.133, de 1°  de abril de 2021, caberá, preferencialmente, à Comissão de
Contratação ou ao Agente de Contratação, nos casos em que objeto envolver bens e
serviços comuns.

Art. 5°  • A Comissão de Contratação e o Agente de contratação será assistida em seus
trabalhos, quando necessário, pelo órgão de assessoramento jurídico e pelo órgão de
controle interno, para desempenho das funções essenciais à execução do disposto na
legislação aplicável.

Art. 6® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.c

Registre-se.
Publíque-se.
Cumpra-se.

Gabinete da Presidência, Campo Formoso - Bahia, em 02 de janeiro de 2024.

Bruno Medeiros Soares

Presidente
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CÂMARA DE VEREADORES DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA
Gabinete da Presidência
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PORTARIA N°  016/2024

De 02 de janeiro de 2024

"Dispõesobre a nomeação e atribuições da
comissão de contratação e do agente de
conü^atação conforme a Lei Federal n‘
14.133/7021, bem como, do Pregoeiro e
Equipe de apoio."

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do município de Campo Formoso,
Estado da Bahia, Bruno Medeiros Soares, no uso de suas atribuições legais e
Regimentais,

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal a” 14.133/2021, no dia 01 de abril de
2021, que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo T da Lei Federal n°  14.133/2021, dispõe que caberá a
autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais  à execução da referida lei;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6”, inciso V, da Lei Federal n“
14.133/2021, agente público é o indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, exerce
mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração
Pública;

L. CONSIDERANDO que conforme artigo art. 8 a Lei Federal n® 14.133/2021, a licitação
será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente,
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatõrio e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a natureza especifica da norma contida na dicção do antedito
art 8® e, para além disso, a estrutura e envergadura da Câmara Municipal de Campo
Formoso - Bahia, carente de quadro de servidores com expertise condizente, inclusive,
com as diretrizes de governança;
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CONSIDERANDO que, da inteipretação sistemática da norma inserta no art T, incisos
1 e II, conclui-se pela viabilidade da nomeação de servidor titular de cargo com
provimento em comissão para exercer a função de Agente de Contratação, desde que
inexista servidores efetivos com aptidão para tanto, aliada a qualificação técnica
compatível e demonstração que o designado possui atribuições relacionadas a licitações
e contratos;

CONSIDERANDO, por fim, o teor do parecer n” 00627-22 exarado no bojo do processo
eTCM-BA n” 0S320e22, de autoria da Assessoria Jurídica da Egrégia Corte de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia.
RESOLVE:

Art r - Fica designado como Agente de Contratação  e como Pregoeiro o Sr. GERSON
LOPES DIAS JÚNIOR, Agente Administrativo, matrícula n” 929 para tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento Ucitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

Parágrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame será designado pregoeiro.

Alt. 2°  - O agente de contratação ou pregoeiro serão auxiliados por equipe de apoio, que
será composta pelos seguintes servidores:

I. AÉCIO SOARES CELESTINO, Motorista - matricula n" 059 - MEMBRO;

MARLENE CARVALHO SIMÕES, Chefe de Gabinete — matricula n°  930
MEMBRO;

U.

Parágrafo único. O Agente de Contratação e Pregoeiro responderá individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

Art. 3“ - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal Campo Fonnoso - Bahia, a
Comissão de Contratação, que, substituindo o Agente de Contratação, atuará em licitação
que envolva bens ou serviços especiais, bem como nos procedimentos auxiliares, que
contará com a seguinte composição:

I. GERSON LOPES DIAS JÚNIOR, Agente de Contratação, matricula n® 929 -
PRESIDENTE:

n. DANIELA DE SOUZA, Assessora das Comissões Prementes, matricula n°  933 -
MEMBRO:
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 36451325
Loteamento Parque Santa Luzia, hb 22 - Campo Formoso - Bahia

ANTÔNIO MARCOS ANTUNES DA SILVA, Vigilante, matrícula n' 058-
MEMBRO:

Lt

ra
o

cs

? O*®

UI.

VANESSA RODRIGUES MILITÃO, Chefe da Diretoria Administrativa,
matrícula n“ 934- SUPLENTE

IV.

ÉRICA CÁRCIA DE SOUZA LIMA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula n°
014-SUPLENTE

V.

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Contratação respondeião solidariamente
por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavradana reunião em que houver
sido tomada a decisão.

Art. 4® Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação,
incumbe a condução da fase externa do processo Ucitatórío, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, 0 exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

conduzir a sessão pública;
receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração desses documentos;
verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
verificar ejulgar as condições de habilitação;
sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade jurídica;
receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade con^etente
quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame;
adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente instniido à autoridade competente e propor a
sua homologação.

1.

n.

ra.

IV.

V.

VI.

vu.

vm.

IX.

X.

XI.

§ 1® A instrução dos processos de contratação direta, previstos no art 72 e seguintes, da
Lei Federal n°  14.133, de 1°  de abril de 2021, caberá, preferencialmente, ao Agente de
Contratação ou à Comissão de Contratação, nos casos em que objeto envolver bens e
serviços especiais e/ou complexos.
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§ 2°  A instrução dos procedimentos auxiliares, previstos no art 78 e seguintes, da Lei
Federal n°  14.133, de 1° ’ de abril de 2021, caberá, prefereucialmente, à Comissão de
Contratação ou ao Agente de Contratação, nos casos em que objeto envolver bens e
serviços comuns.

CPL o«8.

Art 5°  - A Comissão de Contratação e o Agente de contratação será assistida em seus
trabalhos, quando necessário, pelo órgão de assessoramento jurídico e pelo órgão de
controle interno, para desempenho das funções essenciais à execução do disposto na
legislação aplicável.

Art 6°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Registre-se.
Fublique-se.
Cumpra-se.

Gabinete da Presidência, Campo Formoso - Bahia, em 02 dejaneiro de 2024.

Bruno Medeiros Soares

Presidente

c

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTC0QJBGQZE2QJI3ODY4MJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - TeL: (74) 3645 1325
Loteamento Parque Santa Luzia, n” 22 - Campo Formoso — Bahia

DO AGENTE DE CONTRATAÇAO
SR. GERSON LOPES DIAS JUNIOR

PARA DIRETORIA DE CONTABILIDADE

SR. EVERTON VILARONGADE OLIVEIRA

Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para
contratação de empresa especializada, para capacitação de 05(cmco) servidores, no “curso de
contratos pela nova lei de licitação com formação em agente de contratação”, dividido em 07
módulos, sendo 04 presenciais e 03 a distância, no período de, 06, 07,20 e 21 de julho e 03,
04, 17 e 18 de agosto de forma presencial na cidade de salvador- Ba, com carga horária de
260 horas.

Prezado Senhor,

Em estrita observância à legislação de regência, solicitamos do setor contábil a demonstração
da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido, indicando os recursos orçamentários para contratação de empresa especializada,
para capacitação de 05(cinco) servidores, no “curso de contratos pela nova lei de licitação
com formação em agente de contratação”, dividido em 07 módulos, sendo 04 presenciais e
03 a distância, no período de, 06, 07, 20 e 21 de julho e 03, 04, 17 e 18 de agosto de forma
presencial na cidade de salvador- Ba, com carga horária de 260 horas.

Caso exista previsão, favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor de
R$ 24.437,50 (vinte e quatro mil quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).

O
Campo Formoso - Bahia, 18 de junho de 2024.

Atenciosamente,

GERSON LOTOS DIAS JUNIOR

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
PORTARIA N“ 006/2024
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de campo formosoCAMARA "‘'"So DA BAHIA^
o 22 - Campo Formoso - Bania: 13.233.077/0001-53-

PCNP.I arque Santa Luzia, nLoteamento

DIRCTORIA DE CONTABILIDADE
VILARONGA DE OLIVEIRA

... AGENTE DE CONTRATAÇÃO

. GERSON LOPES DIAS JUNIOR

DA
SR-EVERTON

PARA

SR recursosdc

,„f„rn,açilo sobr.

pT^a .=! ba .,0.^.0 - — on. a.eb.e be
a.babebe.Wab„.

Assunto: Resposta a
orçamentários para

“curso deservidores, no
contratação", dividido em
06.07.20 e 21 de julho e^

horária dc260 horas.Ba. com carga

Senhor,

onhnria a respeito da compatibilidade da previsão
^  existência de dotação orçamentária para custe^

contratos pela nova lei de licitação co

Existe previsão orçamentária para

çametitária pela qual correrá aludida despesa é

ão e a0 valor da contrataçao  mesma encontra-se reservada;
a)

b) A Dotação or

"'^jNIdÃdE 0RÇAMENT^RIA^_^^^^^
-MAPA MUNlClbAL DE CAMPO01.01- FONTE:

1500■  Poni^riU/ATlVlDADE: -

ZrnurmcM UAb ArfiPS üA üawak» ...UNicim
' elemento DA DESPESAJ
SERVIÇOS DETERCEIROS P̂ESSOA lU

2.001 -

RtDlCA
3.3.9.0.39.00-

demais providências.
à Comissão de Contratação para as

-Bahia, 19 de junho de 2024.

Por fim, retornem os autos

Campo Formoso

Atcnciosamente.

FVERTON Vll lARÔ^GA DE OLIVEIRAc„EreTDmirroR.A de contab.udade
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Lotcamcato Parque Santa Luzia, n** 22 - Campo Formoso - Bahia

AUtÚÀÇÃO
Aos dezenove dias do mês de junho do ano de 2024, na sede da Câmara Municipal de
Campo Formoso - Bahia foi encaminhado para o Chefe da Diretoria de Licitação e
Contratos, nomeada pela Portaria n® 016/2024, o ofício requisitório, oriundo da Diretoria
Administrativa, contendo o seguinte:

1. O ofício requisitório oriundo da Diretoria Administrativa, com descrição
clara e suficiente do objeto do Processo Administrativo;

2. Justificativa e motivação da necessidade da aquisição do objeto do
Processo Administrativo;

3. Seu valor estimado com a referência de preço, obtidos através de
pesquisa de preços;

4. Despacho do Exm®. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para
início do Processo Administrativo;

5. Solicitação acerca da disponibilidade orçamentaria e financeira para
empenho e pagamento da despesa da contratação solicitada;

6. Indicação da Diretoria de Contabilidade atestando a existência de
dotações orçamentárias para atender a despesa da contratação
solicitada;

7. Termo de Referência do referido Processo Administrativo;

8. Despacho do Exm®. Senhor Presidente da Câmara Municipal,
autorizando a futura contratação;

O
Diante da documentação recebida, faço ajuntada do Decreto de nomeação, autuando
este processo interno para fins de procedimentos administrativos,  tombado sob o
número de Processo Administrativo n'* 030/2024, gerando a Inexigibilídade n*’
006/2024.

Assim para constar eu, GERSON LOPES DIAS JUNIOR, faço o presente
registro e autuação.

Campo Formoso - Bahia. 19 de junho de 2024.

Gerson Lo^4s Dias Junior
Agente de Contratação
Portaria n.” 006/2024
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 -Tel.: (74) 3645 1325
Lotcamcnto Parque Santa Luzia, n® 22 - Campo Formoso - Bahia

FL. íi° Í3

CPL f
n

O

P_ESPÂCHP'PA.C^MISSÃ0IDEÍÍ0NTMTAÇÃ0'^

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 030/2024
INEXIGIBILIDADE N® 006/2024

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Em razão da espécie de serviços encarecidos pela
administração, de sua natureza eminentemente intelectual, singular e do traço relevante de notoriedade do
sujeito indicado, predicados hospedados no artigo 74, III, T, justifica-se a contratação direta através de
inexigibilidade de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade  de realização de certame licitatório.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO: Em relação
ao documento de formalização de demanda e a autorização da autoridade competente para abertura de
processo de contratação, verifica-se as devidas formalizações encartadas nos autos do processo em
epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE

PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi demonstrado, através de consulta ao setor
contábil, a previsão de recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de
licitação.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, observamos que foram
apresentados elementos de convicção suficientes à constatação inequívoca de sua notoriedade, bem como
toda documentação pertinente, que comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação
mínima, ou seja, documentos de habilitação juridíca, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo
72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Foram apresentadas, junto à solicitação da unidade requisitante,
extratos de contratos celebrados com outras unidades administrativas com objetos quejandos, cujos
conteúdos desvelaram os preços pactuados a partir dos quais, entendo, devidamente justificado, atendendo
ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de todos os prè-
requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que há no presente o atendimento dos
requisitos formais para a contratação. Sendo assim, entendemos que não há impedimento de ordem legal
para o acolhimento da postulação da inexigibilidade.

Campo Formoso - Bahia, 20 de junho de 2024.

Gerson l^pes Dias Junior
Agent^de Contratação
Portaria n.3-046/2024

Aéclo íestino

Equipe de Apoio

íSiOA

Manene Carvalho Simões
Equipe de Apoio
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k/ CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Lotcamcnto Parque Santa Luzia, n® 22 - Campo Formoso — Bahia

^ 4 &

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO
SR. GERSON LOPES DIAS JUNIOR

PARA ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA.

Assunto: Encarecimento de opinativo para exame de conformidade acerca da
contratação veiculada no caderno administrativo.

Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso
III, solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de
dispensa de licitação, e que seja elaborado parecer juridico para que o mesmo
transcorra dentro dos trâmites iegais e iisura administrativa. Informamos que foi utilizado
como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade de licitação o artigo
74, Inciso III, “f, da Lei Federai 14.133/2021. Segue em anexo todo Processo
Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade requisitante, cotações,
razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica,
fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários para devida apreciação. Caso
opine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico favorável
para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida
publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021.
Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos
de estima e consideração.

Campo Formoso - Bahia, 20 de junho de 2024.

Atenciosamente,

GERSON L^PES DIAS JUNIOR
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.s (74) 3645 1325
Lotcamcnto Parque Santa Luzia, n°  22 - Campo Formoso - Bahia

PARECER JURÍDICO

Consulente: Agente de Contratação.
Consultado: Assessona e Consultoria Jurídica da Câmara de Vereadores de Campo
Formoso, Bahia

Processo Administrativo n" 030/2024

Inexigibilidade n” 006/2024

I - RELATÓRIO

Oriundo do Agente de Contratações, adveio a esta Assessoria Jurídica, para fins de

análise e emissão de opinatório, caderno alusivo ao Processo Administrativo n® 030/2024,

condutor da inexigibilidade de lidtaçao n” 006/2024, cujo objeto consiste, num primeiro

súbito de vista, em contratação de empresa especializada, para capadtação de 05 (dnco)

servidores, no “curso de contratos pela nova lei de lidtação e seus efdtos com formação em

agente de contratação”, dividido em 07 módulos, sendo 04 presendais e 03 a distânda, no

período de 06 e 07,20 e 21 de julho, 06, 03 e 04  e 17 e 18 de agosto de forma presendal na

ddade de Salvador- BA, com carga horária de 260 horas, devidamente pormenorizados

através das espedficações contidas no bojo da proposta.

Vem anexo a esta, para instruir o exame, o processo administrativo com vista

à deflagração do procedimento lidtatório para a referida contratação. Importante frisar,

nesta oportunidade, a necessidade da devida adequação do processo interno de contratação

através do instituto da inexigibilidade estando este adstrito ao cabide da Nova Lei de

Licitações, qual seja a Lei n** 14.133/2021.

Dessa forma, importa asserir que a Lei 14.133/21 estampa, em seu art 74,

hipóteses autorizadoras da inexigibilidade do procedimento lidtatório, revdadoras de

dreunstândas nas quais há inviabilidade de competição, embutidos no aludido rosário

encontra-se abstratamente prevista baliza idônea  à acomodar a pretensão administrativa,

senão vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável  a competição, em especial nos
casos de:
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(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados  de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas dc notória

especialização, vedada a inexigjbilidade para serviços de publicidade e

divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;d) fiscalização, supervisão ou gerendamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

£) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

§ 3“ Pata fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado  à plena satisfaço do

objeto do contrato.

§ 4” Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é

vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos

daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

(...)

A norma hospedada no §3°  do art 74 da Id supradtada, merece ser

integralizada com o colorido emprestado pda Ld n” 14.039/20, cuja dicção lançou, em um

de seus dispositivos, luz acerca da natureza de serviços prestados por advogados e

profissionais de contabiiidade:

Art 1® A Ld n°  8.906, dc 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a

vigorar acrescida do seguinte art 3° -Ar

“Art 3° -A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos

termos da lel Parágrafo único. Considera-se notória especialização o

profissional ou a sodedade de advogados cujo concdto no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
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publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou dè^'^^^os ̂
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto

do contrato.” Art. 2" O art 25 do Decreto-Lei n® 9.295, de 27 de maio de

1946 , passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1® e 2° :

§ 1® Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos

e singulares, quando comprovada sua notória especiaUzação, nos termos da

lei.

§ 2°  Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de

profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, esmdos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do

contrato.

A reboque da nova legislação, é possível assedr, sem laivo de dúvidas, que

serviços jurídicos, por natureza, são técnicos quando comprovada a notória especialização

do sujeito. Outrossim, as linhas e dobras da Lei n. 14.133/21, em racional equivalente, erige,

espedficamente, a necessidade de comprovação da notoriedade como predicado necessário

a dar ensanchas à impossibilidade de competição.

Elege o novo Estatuto trilha distinta daquela espelhada na Lei a“ 8.666/93,

cujas normas restringiam contratações quejandas à constatação da singularidade do serviço,

o novo estatuto erige a conjuminânda entre notoriedade e espedalização de serviço

preponderantemente intelectual para configurar a inviabilidade de competição.

No tocante à notória espedalização, Marçal Justen Filho' explica;

A notória especialização adquiriu maior relevância oormativa em vista da

solução adotada pela Lei 14.133/2021, a qual não mais alude a objeto singular.

Por isso, a notória espedalização — um atributo subjetivo do contratado —

' JUSTEN FILHO, MarçaL Comentários a Lei 14.133. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021, RL-1.21 -
Ebook
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torna-se um cntério para determinar os pressupostos de configura^

inviabilidade de competição. A complexidade do objeto a ser executado exige

que somente pessoas de alta qualificação sejam escolhidas pela

Administração. Para evitar o despropósito de contratação de pessoas não

qualificadas para execução de serviços de natureza singular, a lei ex^u o

preenchimento do requisito da notória especialização.

Na mesma vertente, o doutrinador^ explica o que significa especialização:

A especialização significa a capacitação para exercício de uma atividade

com habilidades que não estío disponíveis para um profissional ordinário

ou padrâo._A especialização identifica uma capacitação maior do que a

usual e comum e é produzida pelo domínio de uma área restrita, com

habilidades que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais

necessários ao desenvolvimento da atividade em questão. O especialista é

aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma

capacitação diferenciada, permitíndo-Ihe solucionar problemas e

dificuldades complexas.

Assovia-se, ademais, que legjslador extraiu do conceito de notório

especializado a expressão "o mais adequado" (constante da Lei 8.666/93, arL 25, §3“ e na Lei

14.039/2020), erigindo "reconhecidamente adequado", o que desvela, por intuitivamente

lógico, a intenção das inexigíbilidades da espécie é calcada antes na aderência da contratação

com a necessidade administrativa, do que um juízo de adequação do contratado única no

momento de sua eleição (artigo 74, §3°  e artigo 6o, XIX).
I

O que se exige da Administração é que se extraia das peças e documentação

apresentadas, a adequação dos serviços contratados às necessidades administrativas, a

identificação destes serviços como técnicos especializados e preponderantemente intelectuais

e, por fim, a notoriedade do prestador, acaso positivo o exame, será possível à Câmara

Municipal levar a efeito a contratação de serviços em destaque.

I^ JUSTEN FILHO, Marçol Comentários a Lei 14.133. São Paulo; Revista dos Tribunais, 2021, RL-1.21 -
Ebook
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Das recomendações.

Os autos, deverão estar presentes os elementos de escolha do fornecedor,

com exame acurado acerca dos predicados da contratada a partir do qual esteja

sufidentemente desvelada a notoriedade do sujeito ddto e a justificativa do preço, na forma

do art 74, da Ld 14.133/2021.

Ademais, é de perspícua rdevânda que seja examinada a documentação

comprobatória da habilitação jurídica, consultada  a regularidade fiscal da contratada quando

da assinatura do contrato, observando-se, outrossim, o prazo de validade das aludidas

certidões, conforme exigênda pela Ld 14.133/2021
I

Por oportuno, re^stre-se, ainda, que, após a contratação direta, ressoa

imprescindível a publicação do extrato do contrato.

Conclusão

Ante o exposto, desde que atendidas as condições  e recomendações infira,

opina-se pela possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade, com fulcro no

artigo 74, in, da Ld n'’ 14.133/21.

<» Este é o entendimento que devo à consideração superior.

É o parecer, à consideração superior.

Campo Formoso, Bahia, 20 de junho de 2024.

mmM
Porcino e BonfinfAdvogados Associados

Assessoria e Consultoria Jurídica
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de*9

Í:Í FL. n

il CPL I
"1DESPACHO GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAll

Dessarte, pelas razões emanadas pela Assessoria jurídica,
quais opinam
anômala encarecida, delibero pelo prosseguimento do feito,
nos termos sugeridos.

as

pela possibilidade jurídica da contratação

ratificação com o rito de praxe e, apósConfeccione-se a

devidamente assinada, publique-a.

Campo Formoso - Bahia, 21 de junho de 2024.

Br\mo Medeiros Soares

Presidente da Câmara Municipal
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RATIFICAÇÃO DE INEX1GIBILIDADE~ DE LICITAÇÂo' 'L

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*’ 030/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO H® 006/2024

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente
justificado, CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, que
prevê a indicação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao
disposto no art. 72 e art.74, INC III, "f", da Lei Federal 14.133/2021,
CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, era
especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei Federal n® 14.133/2021,
AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 006/2024.

em consequência. a proceder-se à contratação nos termos doAutorizo,

parecer exarado pelo Agente de Contratação, conforme abaixo descrito:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA
CAPACITAÇÃO DE 05 (CINCO) SERVIDORES, NO "CURSO DE
CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO
E  SEUS EFEITOS COM FORMAÇÃO EM AGENTE DE
CONTRATAÇÃO", DIVIDIDO EM 07 MÓDULOS, SENDO 04
PRESENCIAIS E 03 A DISTÂNCIA, NO PERÍODO DE 06 E 07,
20 E 21 DE JULHO, 06, 03 E 04 E 17 E 18 DE AGOSTO DE
FORMA PRESENCIAL NA CIDADE DE SALVADOR- BA, COM CARGA
HORÃRIA DE 260 HORAS

OBJETO A SER

CONTRATADO:

I

!

CNPJ N®FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES- FUNDACEM
06.150.141/0001-77

SUJEITO A SER

CONTRATADO:

03 (TRÊS)HESESPRAZO DE VIGÊNCIA:

RÇ 24.437,75 (VINTE E QUATRO MIL SETECENTOS E TRINTA
E SETE REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS).

VALOR TOTAL:

Art. 74, INC III, f", da Lei Federal 14.133/2021FUNDAMENTO LEGAL:

Justificativa colacionada aos autos do processo de Inexigibilidade de
Licitação n® 006/2024.

Determino, ainda, que se leve a efeito, era no máximo 10 (dez) dias, a

publicidade encarecida pelas normas de regência, em especial atenção,

inclusive, à dicção do parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal n®
14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico
oficial. Outrossim, em atenção à orientação originária do Tribunal de
Contas da União, exarada por conduto do acórdão n® 2458/2021, seja
veiculada, igualraente, enquanto não estiver operacionalizada a função
no PNCP, no Diário Oficial da Câmara.

Campo Formoso - Bahia, 21 de junho de 2024.

f

Presidente da Câmara Municipal
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ESTADO DA BAHIA
CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000- Tel.: (74) 3645 1325
Loteamento Parque Santa Luzia, n” 22 - Campo Formoso - Bahia

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ns 030/2024

INSTRUMENTO DE CONTRATO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
CAMPO FORMOSO - BAHIA, E A EMPRESA
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES- FUNOACEM.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ sob o n® 13.233.077/0001-53 e com sede administrativa no Loteamento Parque Santa Luzia, n® 22, CEP:
44.790.000, Campo Formoso - Bahia, representado a pelo Presidente da Câmara Municipal, o Sr. Bruno
Medeiros Soares, portador da cédula de identidade n" 1169018882 e inscrito no CPF sob o n® 005.447.375-63,
denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a Fundação César Montes - FUNDACEM, Inscrito no CNPj sob o
nfi 06.150.141/0001-77, Com sede na 2“» Travessa Gersino Coelho, 10 Matatu, em Salvador- Bahia, Inscrito no
CNPj n®. 06.150.141/0001-77, neste ato representado pelo seu Presidente, José César Montes, brasileiro,
denominado CONTRATADA, celebram o presente contrato de prestação de serviços, tendo seu respectivo
fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo constante no Processo
Administrativo n® 030/2024, vinculado a Inexigibilldade n2006/2024, regendo-se pela Lei Federal n®
14.133/2021 e suas alterações posteriores, em observância aos preceitos de direito público, aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei n®
8.078, de 11 de setembro de 1990- Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, as quais as
partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes dausulas:

~  ' CLÁUSULA 1-OBÉITO
"• .. .1 1 ,. � • � > � �  J. J— -I 1..-. IIII �  LI )y  I —-

0 obje to do presente contra to é a prestação de serviços educaciona is para qua lificação necessária dos G estores
e servidores das Pre fe ituras e C âmaras Municipa is no curso que está sendo contra tado: Curso de contra tos pe la
nova le i de licitação e seus e fe itos com " formação em agente de contra tação" , Com duração de 03 (três) meses,
260 horas, com 04 (qua tro) módulos presencia is e 03 (três) módulos em Ensino a D istância- E AD , iniciando-se
em 08 de Junho de 2024 e findando em 11 de agosto de 2024, aser ministrado no endereço: Rua do Sa le te , 50 -
Barris (F aculdade C a lru) Sa lvador - Bahia

‘  CLÁUSULA H- F O RMA D E E X E C U Ç Ã O

0 Obje to será executado a través de aulas temá ticas, compreendendo 260 horas, sendo 04 (qua tro) módulos

presencia is e 03 (três) módulos em Ensino a D istância - E AD , de inte ira responsabilidade da C O NTRATADA o

plane jamento e a prestação dos serviços contra tados, especia lmente no que concerne à marcação de da tas para

aulas, provas e/ou traba lhos de aprove itamento, designação de professores, orientação didá tico- pedagógica e

educaciona l, a lém de outras providências que as a tividades docentes exigirem, obedecendo-o seu exclusivo

critério, sem ingerência do C O NTRATANT E .

CLÁUSULA III-PR E Ç O

Pe los serviços prestados re feridos na C láusula Prime ira deste contra to, a C O NTRATANT E pagará ã

C O NTRATADA a importância de R$ 4.887,50 (qua tro mil oitocentos e oitenta e se te rea is e cinquenta centavos)
por cada servidor inscrito, sendo 05 (cinco) servidores, tota lizando o va lor de R$24.437,50 (vinte e qua tro mil
qua trocentos e trinta e se te rea is e cinquenta centavos). Sendo a parce la , com vencimento a té o dia 21 (vinte e

um) do mês vincendo, e fe tuando o pagamento no Banco Bradesco, Agência 3545-9, C/C n® 27292-2 em nome da
F UNDA C EM.

'  CLÁUSULA IV-MULTA � r

§ 1® - A fa lta de pagamento de qua lquer das parce las implicará na a tua lização do seu va lor pe lo índice mone tário
aplicáve l à espécie , ca lculado proporciona lmente ao número de dias decorridos a té a rea l e e fe tiva liquidação
(pró-ra ta), a lém de multa de 2% (dois porcento) inddentessobreova lorprincipa le l% (um porcento) ao mês,
a título de juros de mora .

CLÁUSULA V-MAT E RIAL DIDÁTIC O
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C PL I
â'.

C O

O
O va lor do curso não inclui a entrega pe la C O NTRATADA aos a lunos ma triculados pe lo C O NTRATANTS .d&
ma teria l didá tico sugerido pe lo professor, ta is como livros, periódicos e e tc, porém, poderá a C O NTRATADA ,
quando receber ma teria l do professor, ta is como resumos de aula eaposülas, encaminhar para os a lunos a través
dee-ma ii.

CLÁUSULAVI-D E SIST Ê N CIA .
A desistência do curso somente estará caracterizada , para fins de suspensão da obriga toriedade de pagamento,
com 0 pedido, por escrito do C O NTRATANT E a C O NTRATADA , permanecendo aque le com a obriga toriedade do
pagamento, mesmo na hipótese de infrequência ou abandono do curso pe lo a luno, se não comunicadopor escrito
a desistência e protocolado na Secre taria da C O NTRATADA
§ 1® - Enquanto persistir o vinculo contra tua l, derivado do contra to e da ma trícula vá lida e voluntária , o
C O NTRATANT E continuará a ter à disposição dos servidores ma triculados os serviços educaciona is com as
respectivas obrigações finance iras do C O NTRATANT E , se ja e le a luno frequente ou infrequente .

CLÁUSULA VII- C E RTIFIC AD O D E C O N CLUSÁ O
A cerüF icação do Curso poderá servir como aprove itamento de créditos para o T itulo de Especia lização,
condicionada a obtenção da frequência mínima de 75% (se tenta e cinco por cento) e das notas mínimas de 7,0
(se te) em cada disciplina a lém da quitação tota l do curso.I

CLÁUSULA VII- O BRIG A Ç Õ E S
Qua lquer conflito de interesse entre as partes não poderâ suspender os dire itos e obrigações recíprocas
estipuladas neste contra to, especla lmente o pagamento das parce las e os serviços postos à disposição do
C O NTRATANT E pe la C O NTRATADA vínculo estabe lecido com a assina tura do presente e a e fe tivação da
ma trícula

CLÁUSULA IX- DIR EIT O S E O BRIG A Ç Õ E S
São dire itos da Contra tante receber os serviços contra tados, segundo as especificações das cláusulas
contra tua is, receber informações claras a precisas sobre a execução do contra to bem como proceder a
fisca lização da sua execução; são dire itos da Contra tada receber o pagamento a tempo e modo contra tados, ser
comunicada , por escrito, dos a tos e solicitações do C O NTRATANT E re la tivas a este contra ta

- t

CLÁUSULAX-R E S CISÃ O
O contra to poderá ser rescindido pe lo acordo entre as partes; pe la inadimplência de uma das partes, ou no caso
de uma das partes ense jar a fa lta ao que foi aqui pactuado, de ta l forma que não ma is subsista condições para a
manutenção do mesmo e pe la supervenlênciade eventos que impeçam ou tornem impossíve l o prosseguimento
da execução do contra to;

I' CLÂUSULAXI-LE GISLA Ç Â Ò APLIC ÁV EL
Aplica-se ao presente contra to a le i 14.133/2021  e a tua lizações.

CLÁUSULAXm-D O C R E DIT O O R Ç AME NTÁRIO ' ‘
As despesas decorrentes do presente contra to correrão por conta da dotação orçamentária do C O NTRATANT E ,

à conta do e lemento de despesa , em decorrência da seguinte programação:

nUraDAD E G E ST O RA PR OJE T O ATIVIDAD E I a EM, E NT O D E SP E SA t.'| F O NT E ' ,

- O UTR O S S E RVIÇ O S I 1500 -
C HIR O S - P E SS O A fl VIN C ULAD O S

IMP O ST O S

R E CC AMARA MUNICIPAL B Z O O l - MANUT E N Ç Ã O DAS A Ç Õ E S01.01
C AMP O F O RMO S O

3.3.9039
D E T E R C EIR O S
JURID iC A

URS O S NÃ O
DA C ÂMARA MUNICIPAL D E

X

cláusulaxiv-a lteracAo
-. F f: I . I .1... —-I— I.L a .— i . �  * » _

As partes poderão a lterar o presente instrumento a través de termo aditivo, onde se observe as regras
previstas na legislação especIRca , assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. /)

M yiCLÁÜSULAXV-VIG Ê N CIÁ .

O presente contra to terá o prazo de vigência de 90 (noventa) dias, após a sua assina tura .
\l
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.077/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Loteamento Parque Santa Luzia, n" 22 - Campo Formoso - Bahia

^ FL n° .90

I CPL I
n

h
J. CLÁÜSULAXVi-DOFÓRO “ � J'-

F ica e le ito o foro da Comarca de Sa lvador, Estado da Bahia , com exclusão de qua lquer outro, por ma is
especia l e privilegiado que se ja e independentemente dos a tua is ou futuros domicílios das partes,
para dirimir qua isquer dúvidas ou questões oriundas deste Contra to.

E por estarem justos e contra tados, assinam o presente , em duas vias de igua l teor e para o mesmo
fim, em conjunto e na presença das testemunhas aba ixo assinadas.

C ampo Formoso, 25 de junho de 2024.

B^ií^^^^síõÀ E lE S
í PR E SID E NT E

C O NTRATANT E

fündÃçã5’c1íÃr1wÕ FÍtes^fÜndacem
C O NTRATADA

/

T E ST E SíIUNRAS:

f)0/pi4o. £i0/f^n-
a

ü
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CAMARA MUNIUPAl. DE CAMPO FORMOSO • BAHIA
CNPJ NS 13.233.077/0001-53

AVISO DE AUTORIZAÇAO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE

0 Presidente da Câmara Municipal deCampo Formoso-Bahia autoridade competente AUTORIZA a conCraCa^ão
do Processo Administrativo 030/2024, referente k Inexlgibllldade  006/2024, que tem por objetivo:
contratação de empresa espedalizada, para capadtação de 05 (dnco) servidores, no 'curso de contratos pela
nova lei delidtaçãoeseus efeitos com formação em agente de contratação', dividido em 07 módulos, sendo 04
presendals e 03 a distância, no período de 06 e 07.20 e 21 de julho, 06,03 e 04 e 17e 18 de agosto deforma
presencial naddadedesalvador-Ba, com carga horária de 260 horas, de acordo comoAit.74, inclll, *P, cm
favor da empresa FÜNDAÇAO CESAR MONTES- FUNDACEM, inscrita no CNP) sob o n« 06.150.141/0001-77,
estabeledda na 2* Travessa Gerstno Coelho, 10, Matatu. Salvador- Ba, como valor total dc RS 24,437,50 (vinte
e quatro mil quatrocentos e trinta e sete reais e dnquenta centavos), para o período de 03 (três) meses.
Campo Formoso - Bahia. 25 de junho dc2024. Bruno Medeiros Soares-Presidente da Câmara Munidpal.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA
CNPJ N» 13,233.077/0001-53
EXTRATO DE CONTRATO

vieEncia njNDAMrNTACAOCONTRATO OBiETO PROOSSO

AOMINlSTRAnVO

MODALIDADE VALOR CIODAL

ESTIMADO RS

CONTRATADO

03 (TRãS)
MESES

FUNDAÇÃO
MONTES- FUKOACEM.
loMTits no CNP] sot 0 a9
06.1saHl/0001-77

CESAR0» PANa 030/2024 INEXIGIBtUDA RS 24437.50
(vtote e qvi3lro
mll qu^iroceotos
^ ulfitâ e setf

reaLsednqueota
c«ntJVos)]

Q30/2024 connu(áo
empresa

espedaliaada.
cap3dta(ão de 0$
(dnco) icrvldores, no
*eurso de coamtos

peb nov3 lek de
lldCsçâo e $«U4 efcitBS
com fonsação eoi
agente
eonntaçZo* dividido
em 07 módulos, sendo
04 presendals e 03 a
distJncU. BO prríodo
de 06e07,20e21 de
julho.06.03e04el7
e 10 dc agosto de
forma presendaJ na
tídade de salvador*
Ba. com car^ horirla
de 260 horas

para

de

Aft74.lncllff’
DE N>

006/2024

t

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTC2MTY2RKQ20TQ5NZYXRE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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